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O órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPI 08.924.029/0001-71, doravante denominado

simplesmente ORC e que neste ato é tamtÉm o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos

do presente registro de pÍeços e gerenciemento da Ata de RegistÍo de Preços dele decorrente, torna público parâ

conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio,

sediado no endereço acima, às 10:00 horas do dia 28 de Abril dê 2025, por meio do site abaíxo indicado, licitação na modalidade
pregâo ne 00024/2025, na forma eletrônica, com critério de iulgamento menor preço por item, e o fornecimento realizado na

forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal ne 14.133, de 1e de Abril de 2021; Lei

Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2@6; Decreto Federal ne 11.462, de 31 de Março de 2023; lnstrução Noímativa

ne 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinênte, consideradas as alteraçôes posteriores das referidas

normas; confoÍme os critérios e procedimentos a seSuir definidos, almeiando obter a melhor proposta visando o Registro de
preços para: CoNTRATAÇÂO DE SERVTçO PARA APLTCAçÃO COM FORNECIMENTO DE SELANTES PARA PNEUS DESTINADO A

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE-P8.

Data de abêrtura da sesdo pública: 281ÍyLl20,25, HoÍáÍio: 1o:0o - hoÍáÍio de Brasília.

Data para início da fase de lances: 281o4/2025. Horário: 10:01 - horário de Brasília.

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br

I.O.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: coNTRATAçÃo OE SERVIçO PARA APLICAçÃO COM FORNECIMENTO DE SELANTES

PARA PNEUS DESTINADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE_PB.

1.2.4s especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente detalhadâs no

correspondente Termo de Referência - Anexo ldeste instrumento, onde consta, inclusive, a estimativa consolidada de

quantidades máximas a serem eventualmente contratadas pelo ORC.

1.3.O certame visa selecionar a proposta mais vantajosa objetivando formar Sistema de Registro de Preços para contrataçôês

futuras, conforme a norma vigente.
1.4.O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos têrmos do Anêxo lV e nas condições

previstas neste instrumento.
1.5.O pra?o de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que

comprovado que o preço é vantajoso.
1.6.A licitação será realizada em um único item
1.7.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste instrumento e seus anexos

quanto às especificações do objeto.
1.8.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especlÍicaçôes técnicas e

informaçôes complementares que o acompânham, quando for o caso, justifica-se: A aquisição de selantes para pneus pela

prefeitura de São João do RÍo do Peixe-PB é iustificada pela necessidade de realizar Íeparos êficientes nos pneus dos veículos

que compõ€m a frota municipal. Essa medida visa aumentar a vida útil dos pneus, assegurando o funcíonamento contínuo e

seguro dos veículos utilizados na prestação de s€rviços públicos essenciais à comunidade. Além disso, o uso de selâ.ntes
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contribui para a redução de custos com substituições frequentes de pneus e promove práticas ambientalmente responsáveis
ao minimizar o descarte prematuío de materieis. Essa abordagem é semelhante à adotada pela Prefeitura Municipal de

Jucurutu-RN, que justificou a aquisição dê selantes para pneus com o obietivo de prolongar o tempo de uso dos pneus de sua

frota de maneira ecologicamente correta.
1.9.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciâdo e simplificado para as Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123106, consideradas es hipóteses e condições determinadas no Art. 4e, da Lei

14.133/21. Todavia, serão afastãdos os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estârem presentes, de forma isolada ou
simultânea, as situações previías nos lncisos ll e lll, do Art. 49, todos da tei 123/06.
1-lo.Todas es referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante â sessão pública obedecerão o horário de
grasília - DF.

2,O.DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCIARECIMENTO

2.1.lnformações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão pÍestados nos horários normais de expediente: das 08:0O as

12:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por irregularidade ou para

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, dirigido à Pregoeira, até 03 (três) dias
úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma;
2.2.1.No endereço; www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.3.4 Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três dias úteis, contado da data
de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios Íormais
aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos.
2.4.4 impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada pela

Pregoeira, nos autos do processo de licitaçâo.
v 2.s.Acolhida a impu8nação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame, observados os

prazos fíxados na norma vigente.
2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico oficial do ORC e no
sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os participantes e a Administração.

3.O.OOS ELEMÊi{TOS PARA UC|ÍAçÃO
3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os Íins e efeitos:
3.1.1.ANEXO r - TERMO DE REFERÊNCrA - ESPECTFTCAçÕES;

3.1.2.ANExo ll - MoDELO DE DÊCIARAÇÃO - de não empregar menor;
3.1.3.ANEXO lll - MODELO DE DECLARAÇÂO - que a proposta compreende a integralidade dos custos;
3.1.4.ANEXO IV . MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçO;

3.1.5.ANEXO V . MINUTA DO CONTRATO;

3.1.6.ANEXO VI - MODELOS DE DECTARAçõES - cumprimento de requisitos normativos.
3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma:
3.2.1.Pelos endereços eletrônicos:
3.2.1.1.https://www.sjrp.pb.gov.brl;
3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br;
3.2.l.3.www.portaldecompraspublicas.com.br; e

3.2.1.4.www.gov.brlpncp.

s.O.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

5.1.O prazo máximo para a execução do obieto ora licitado, conforme suas características e as nece§sidedês do ORC, e que
admite prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da

emissão do Pedido de comprâ:
Entrega: lmediata.

5.2.o fornecimento será executedo de ecordo com as especificaçõês definidas no correspondentê Termo de Referência - Anexo
l. Nã hipótese do referido termo não estabelecer g local para a entrega, observada a demanda e oportunidade, essa será feita
na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, por ele indícada, que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data de sua

assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 1,14, da Lei 14,733/2L, especiâlmente as

disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de fornecimênto contínuo.
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, corÍeÍão por conta da seguinte dotação:
Recursos não Vinculados de lmpostos.

4.O.DO SUPORTE I.f,GAL

4.1.Ésta licitação reger-se-á pela Lei Federal ne 14.133, de 1e de Abril de 2021; Lei Complementar ne 123, de 14 dê De2embro
de 2006; Decreto Federal ne 11.462, de 31 de Março de 2023; lnstrução Normativa ns 73 SÉGES/ME, de 30 de Sêtêmbro de
2022; e legislação pertinente, consideradas as alterâções posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes
integrantes deste Edital, independente de transcrição-
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5.O.OAS COÍ{D|çõES DE PÂRTTCTPAçÃO

6.1.4 licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistemâ disponível no endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br.
6.2.Dêverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, disponÍveis no ref€rido sítio

eletrônico para acesso âo sistema e operacionalização.
6.3.Caberá ao licitante inteÍessado em participar deste certame, acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante o
processo licitâtório ê responsabilizar.6e pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens

emitidâs pela Administração ou de sua desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa compÍometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6.4.4 pârticipação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
nos termos da legislação vÍgente.
6.5.Não poderão participar os interessados:

6.5.1.Que não atendam às condiçóes deste Edital e seus anexos;

6.5.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Erasil com poderes expressos para receber citâção e responder

administrativa ou judicialmente;

6.5.3.Que esteiam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

6.5.4.Proibidos dê participar de licitações e celebrar contratos âdministrativos, na forma da legislação vigente;
6.5.5.Cuio estatuto ou contrato social não incluir o obieto desta licitação; e

6.5.5.Que se enquadrem nas vedações previstâs no Art. 14e, da Lei f4.L3312f.
6.6.0 prêsente Edital não posslbilítará a partlclpaÉo das pessoas fÍsicas,
6.7.É pêÍmitida a participação de pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, observadas as seguintes normas:

6.7.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados, com indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante o oRc;

6.7.2.Apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado, com âdmissâo,
quando for o caso, pâra efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitâtivos de ceda consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado:
6.7.2.1.Será estabelecido para o consórcío acréscimo de 3096 (trinta por centol sobre o valor exigido de lícitante individual para

a habilitação econômico-financeirâ. O referido acréscimo nâo se aplicâ aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;
6.7.3.lmpedimento de a empresa consorciadâ participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;

6.T.4.Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de
execução do contrato;
6.7.5.O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio,
nos termos do respectivo compromisso anteriormente subscrito pelos consorciados;

6.7.6.A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo ORC e condicionada à comprovaçâo de que a
nova empresa do consórcio possui, no mínímo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmosvalores
para eÍeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio
no processo licitatório que originou o contrôto; e

6.7.7.4 proposta será enviada pela empresa responsável pelo consórcio.
6.8.Não será permitida a participãção de soclededes coopeBtivas.

6.9.GARANTIA DE PROPOSTA: O licitante deverá atender ao requísito abaixo e o respectivo comprovante encaminhado por

m€io do sistema eletrônico, quando solicitado pela Pregoeira, como requisito de pré-habilitação:

6.9.1.Comprovação do recolhimento de quantia a tÍtulo de garantia de propostã, no valor equivalente a 1% do valor estimado.

Essa comprovação terá como referência o momento de apresentação da proposta, portânto, o prazo máximo para a

"prestação" dâ rêferida garantia é até a data e o horárlo previíos para abeÍtura da sessão pública desta llcitação. Encerrada

a etapa de envio de lances e após a avaliação da conformidade dâ proposta, em relação ao licitante provisoriamente vencedor,
o referido comprovante deverá ser êncaminhado por esse proponente no prâzo de 2 (duãs) horas, contado da solicitação da

Pregoeira. Câberá ao licitante optar por uma das seguintes modãlidades de gaÍantia; a) caução em dinheiro ou em títulos da

dÍvida pública emitidos sob a forma escritural, mediante retistro em siíema centralizado de liquidação e de custódia
autorizãdo pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da

Economia; b) seguro garantia; c) fiança baocária emitida por bânco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar
no País pelo Banco Central do Brasil; d) tÍtulo de capitalização custeado por pagamento ú níco, com resgate pelo va lor totã1. Na

hipótese do respêctivo comprovante bancário aprêsêntar alguma inconsistência que não permita a confirmação de depósito
do valor reÍerente à Earantia, a proposta será desclassificada:

6.9.1.1.4 garantia de proposta será devolvida ao licitante no prazo dê 10 (dez) dias úteis, contado da assinature do contráto ou

da data em que for declarada fracassadâ a lícitação; l
l1
l, -

s.s.Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício financeiro atual, as despesas decorrentes de

eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas dotações previstas no orçamento do exercício financeiro
posterior.

5.6.A dotação relativa a exercícios Íinanceiros subsequentes, quando for o caso, será indicada após aprovação dâ Lei

Orçamentária respectiva e liberação do crédito correspondente, podendo ser realizada mediante apostilamento.



6.9.1.2.lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos

documentos para a contratação;
6.9.1.3.Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a título de Sarantia de proposta conforme as

disposiçõês deste item, inclusive se for realizado posteriormente a data ê o horário previstos para abertura da sessão pública

desta licitâção, a respectiva proposta será desclassificada.

7.O.DO CREDEÍ{CIAMENTO

7.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema eletrônico de disputa

à distânciã utillzado pêlo ORC, acessando o seEuinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.
7.2.Os interessados deverão atender às condiçóes e procedimento constantes do referido site, cuio credenciamento implica e

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunÉo de sua capacidade técnica paÍa realização das

tíansaçôes inerentes âo certame.
7.3.O licitante responsabiliza{e exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu representante, êxcluída a

responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou do oRc por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
7.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido sistema ê mantê-los
atuali2ãdos junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

8.O.DA APRES ENTAçÃO DA PROPOSTA

8.1.Os licitantes encâminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério
v de iulgamento adotado nestê Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

8.2.No cadâstramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, relativemente às declarações

necessárias e obrigatórias, sem preiuÍzo da exigência de outras declarações prêvistas em legislação espêcífica e na Lei

14.133/21; tâis como:
8.2.1.Que está ciente e concorda com as condiçóes contidas no Edital e sêus anexos, bem como de que a proposta apresentada

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas noímas infralegais, nas convenções colêtivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de suâ entrega em definítivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório.
8.2.2,Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perÍgoso ou insalubre e não emprega menoÍ de 16 anos, salvo

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7", )Uxlll, da Constituição Federal.

8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou foÍçado, observando o

disposto nos lncisos lll e lV, do Art. 1e e no lnciso lll, do Art. 5e da Constituição Federal.

8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com dêficiência e para reâbilitado da Previdência Social,
previstas em Lei e em outras normas específicas.

8.3.O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declaraÍ, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3', dâ Lei 123/06, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1e ao 3e, do Ârt. 4c, da Lei L4.L33/2Ll

--. 8.3.1.No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não"

impedirá o prosseguimento no certamê, parâ aquele item; e

8.3.2.Nos itens em que a partícipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte/ a assinalação do

campo ''não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lêi 123/06, mesmo
que microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.4.Os licítantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão públíca.

8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo lícitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão pública e da Íase de envio de lances-

8.6.5erão disponibílizados para acesso público os documentos quê compõem a proposta dos licitantes convocados para

apresentação de propostas finais, apó§ a fase de envio de lances.

8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante pod€rá parametrizar o seu valor final mínimo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

8.7.1.4 aplicação do intervalo mínimo de diferença de vâlores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto

em relação ao lânce que cobrir a melhor oferta; e

8.7.2.Os lances serão de envio automático pelo siíema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata
o subitem anterior.
8.8.O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa, sendo

vedado valor superior a lance iá registrado por ele no sistema.
8.9.O valor finel mínimo parametrizado possuirá caráter sig,loso paÍa os demais licitantês e pâra o ORC, podendo ser
disponibilizãdo estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno,
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8.10.Caberá ao licitante acompanhar as operaçóês no sistema eletrônico durante o processo ticitatório e se responsabilizar

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mênsagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.
8.11,O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o

sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

8.12.4 falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei

14.133/21, e neste Edital. A Pregoeira poderá promover diligência destinada a esclarecer as informações declaradas.

g.O.DO PREEÍ{CHIMEÍ{TO DA PROPOSTA

9.1.O licitãnte deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema elêtónico, de todos os câmpos

necessários e obrigatórios parâ o exame de forma objetava da sua real adeguação e exequibilidade, tais como:

9.1.1.Valor unitário do item: êxpresso em moeda corrente nacional;

9.1.2.Quantidade; conforme Íixada no Termo de Referência - Anexo l;

9.1.3.Marca: se for da própria empresa deverá ser informado ''própria";
9.1-4.Descrição do objeto: contendo as informaçóes similares à especificação do Termo de Referência - Anexo l.

9.2.Todâs as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.

9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais.

9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está Íixãdâ no Termo de Refêrênciâ - Anexo l:

9.4.1.O Licitante não poderá ofertar proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação, indicado na

coluna "quantidade" do referido termo de referência.

9.5.A indicação de "pÍópria" em campo especifico, como por exemplo "marcã", para o caso de bens produzidos pela própria

empresa, é condição para â não identificação do licitante.
9.6.4 apresentâção das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade

com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executaÍ o objeto licitado nos seus

termos, bem como de fornecer os materíais, equipamêntos, ferramentas e utensÍlios necessários, em quantidâdes e qualidades

adequadas à perfeita execução contÍatual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

9.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionaís, encarSos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

9.8.Não será admitida a previsão de preços diferentes em decorrência do local de entrega do objeto da presente contração,

mesmo quando distintos; ou em razão da forma e do local de acondicionamento; ou por qualquer outro motivo.

9.9.O preço oÍertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa dê lances, será de exclusiva responsabilidade do licitante, não

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou quâlquer outro pretexto.

9.10.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será

a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
g.ll.lndependentemente do percentual de tributo ínserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais

êstabelecidos na legislação vigente.
9.12.Os licitantes devem rêspeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais,
quando participarem de licitações públicas.

9.13.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possâ ídentmcâÍ o licitante importa

desclassificação da pÍoposta correspondente, sem pÍejuízo das sanções previstas neste Edital.

1O.O.DA ABERTURA DA SESSÃO, Cl.ASslFlCAçÂO DAS PROPOSTAS E FORMUIAçÃO DE tAt{CEs

10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á âutomaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horário e local andicados neste Edital.
10.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública:

10.2,1,Será desclassificâda a proposta que identifique o lacitante;

10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos

os participantes;
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase

de aceitação.

10.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas paniciparão da fase de lances.

10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a PreSoeirâ e os licitantes.

10.5.lniciâda a fase competitiva, os licitantês poderão encaminhaÍ lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico,

sendo imediatamênte informados do seu recêbimento e do valor consiEnado no registro:
10.5.1.O lânce deverá ser ofertado pelo valoÍ unitário do item.
1O.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o hoÉrio fixado para ab€rtura da sessão e as Íegrâs

estabelecidas neste Edital.

10.7.O íicitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistemâ:

10.7.1.c} intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 1,m (um real).

10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema:
10.8.1.O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lãnce ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no

sistema, na hipótese de lânce inconsistente ou inexequÍvett 
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10.8.2.A Prêgoeira podeÍá, durante a disputa, como medida excepcíonal, excluír a proposta ou o lance que possa comprometer,

restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática vi3

sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.

1O.9.Será adotado perã o envio de lânces neste certame o modo de disputa "aberto", em que os licitantes apresêntarão lãnces

públicos e sucessívos, com prorrogações.

10.1O.A etapa de lances da sessão pública terá duração de d€z minutos e, após isso, será prorrogada automaticament€ pelo

sístema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pÚblica.

10.11.A prorrogação automática da etãpa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá

sucessivamente sempre que houver lances enviãdos nesse periodo de prorÍogação, inclusive no caso de lances intermediários.

10.12.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessâo pública encerrar-se-á automaticamente,

e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

10.13.Definida a melhor proposta, se a diÍerença em relação à proposta classificada em segundo luBar for de pelo menos 5%

(cinco por cento), a Pregoeira poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocaçôes:

10.13.1.4pós o reinício previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

10.14.Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem cÍescente.

10.15.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que íor recebido e registrado em primeiro

lugar.
10.16.Durante o transcuÍso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor lance

registrado, vêdâda a identificação do licitante.
10.17.No cãso de desconexão com a Pregoeird, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

10.18,Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistiÍ por tempo superior a dez minutos, a sessão

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

10.19.Caso o licitante não apresente lances, concoÍrerá com o valor dê sua proposta.

10.20.Em relação ao item não exclusivo para participação de microempÍesas e empresas de pequeno porte, um a ve2 encerrada

a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte dã entidade empresarial. O sistema identiÍicará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantês, procedendo à comparação com os valores da primeira

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadâs, para o fim de aplicar-se o disposto nos

Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.
1o.21.Nessas condiçóes, as propostas de microempresas ê empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até

cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

10.22.4 melhor classificada nos termos do item anteriff terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo sistema, contados

após a comunicação automática para tanto.
1o.23.Caso a micÍoempresa ou â êmpresa de pequeno porte melhor clessificada desista ou não se manifeste no prazo

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de cinco por cento, na ordem de classiÍiceção, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no ítem

anterior.
10.24.No câso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem

nos intervalos estabêlecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor ofe rta.

10.25.só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.

10.26.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pÍevisto no Art. 60, da Lei

14.133/21, nest3 ordem:
10.26.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova pÍoposta em ato contínuo à

classificação;
1o.26.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverâo preferencialmente ser utilizados

registros cadastrais para eÍeito de âtesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21;

10.26.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme

regulamento;
10.26.4.Desenvolvimento pelo licitãnte de programa de integridade, conforme orientações dos ór8ãos de controle.

Lo-2T.Persistindo o empãte, será assegurada prefeÍênciâ, sucessivamente, aos bens produzidos por:

10.27.1.Empresas estabelecidas no territótio do Estado ou do Distrito Federal do ORC;

10.27.2.Empresas brasileiras;
10.27.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

1o.27.4.Empresas que comprovem a prática de mitiSação, nostermos da Lei ne 12.187 /A9.
10.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer

acima do preço máximo definido para a contratãção, a Pregoeird poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o

resultado do julgamento:
10.28.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, sêgundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida,

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido parâ a contratação; ,1)/f't-Y



10.28.2.4 negociação sêrá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;

1o.28.3.Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e registrado na ata da sessão

pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo;

10.28.4.4 Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a sua proFosta

atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a netociação realizada, acompanhads, se for o caso, dos documentos

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e iá ãpresêntados;

10.28.5.É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita também

no sistema pelo licitante, ântes de findo o prazo, ou de oÍício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suÍicíente.

1o.2g.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, inÍormando no sistema â nova data e horário para a sua

contínuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horàs.

10.30.Após a negociação do preço, a Pregoeire iniciará a fuse de julgamento da proposta.

11.O.DA FASE DE JULGAMEI{TO

L1.1.Encerrada a etapa de netociação, a Pregoeira realizará a verificação da conformidade da propostâ provisoriamente

classificada em primeiro luBar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço final em relaçâo ao

estipulâdo para contratação, conforme definido neste Edital.

11.2.A Pregoeira poderá convocar o llcitante para enviar documento digital complementar, por meio do sistema, no prazo de

24 (vintê e quatro) horas, sob pena de não aceitação da propo§ta:

11.2.1.É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita também no

sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofÍcio, quando constatado que o pÍâzo estabelecido não é suficiente;

11.2.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação p€la Pregoeira, destacam os que contenham as caracterÍsticas do produto

ofertado, tais como marcâ, modelo, fabricante e procedência, encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, quando

indicâdo pelâ Pregoeira, por outro meio eletrônico, sem prejuÍzo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de

não aceitação da pÍoposta.

L1.3.Será desclassificada a pÍoposta vêncedora que:

11.3.1.Contiver vícios insanáveis;

11.3.2.Não obedecer às especificações técnicas contÍdas no Termo de RefeÍência - Anêxo l;

11.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratâção;
11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quendo exigido pela Administração;
11.3.5.Apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anêxos, desde que insanável.

11.3.6.Não comprovar, quando solicítado pela Pregoeira recolhimento de quantia â título de Sarantia de proposta, nos termos
do item 6.10 dêste Edital.

11.4.É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 5096 (cinquenta por cento) do valor orçado pelo ORC; em

tal situação, não sendo possível a imediata conÍirmação, será dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua

exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a

documentação que comprove a viabilidade da proposta:

11.4.1.É tàcultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceitâ, feitâ tâmbém no

sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suÍiciente;

11.4.2.4 inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência da Prêgoeira, que comprove:

11.4.2.1.Que o custo do llcitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.4.2.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de iustificar o vulto da oferta.
11.5.A Pregoeira poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade
jurÍdica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.

11.6.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com vistes ao

san€amento de eventuais erros e falhas das propostâs. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorÍer mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horâs de antecedência e a ocorrência gerá registrada em ata.

11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conÍormidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao obieto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estimâdo parâ a contração, a Pregoeira

veÍificará a documentação de habilitação do licitante, observado o disposto neste Editâ1. Antes, porém, como requisito de pré

habilitação, será solicitado ao licitante provisoÍiamente vencedor a comprovação do recolhimento de quantia a título de

garantia de proposta, nos termos do item 6.10 deste Edital.

Íz.o.oA HAB|LÍTAçÃO
12.1.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficíentes para demonstrar a capacidade do licitante de

realízar o obieto da licitação, se.ão exigidos para fins de hâbilitâção, conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei

74.L33l2r.
12.2,Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de

HABITITAçÂO:

12.3.PESSOA JURíDICA:
12.3.1,Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentâção de certidão expedidâ conjuntamente
pela Secretariâ da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional- PGFN, referente a todos os

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade



Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de 02 de outubro de 2014, do SecÍetáÍio da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Seral da Fazenda Nacional.

I2.3.2.?rova de Íegularidade com a Fazenda Estadual ou DistÍital da sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício

contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei.

12.3.3.CompÍovaçâo de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTs, apresentando o respedivo

certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal.

12.3.4.Prova de inexistênciâ de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, mediânte a apresentação de Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovâda pelo

Decreto-Lei ne 5.452, de le de maio de 1943.

12.3.5.Declaração do licitênte atestando que não emprega menor de dezoito anos em trâbalho noturno, insalubre ou perigoso

e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podêndo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de

aprendiz, nos termos do Art. 7e, lnciso »«lll, da Constituição Federal, conÍorme modelo - An€xo ll.

12.3.6.Declaração do lÍ€itante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos

custos pâra atendimento dos direitos trabalhistãs assegurados na Constituição Federal, nas lêis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

pÍopostas, conÍorme modelo - Anexo lll.
12.3.7.Certidão negativa de feítos sobre Íalência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da

data prevista para abertura das propostas.

12.3.8.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunâl de contas da União, no máximo 30 (trinta) dias da dâtâ
previstâ para abertura d3s propostas, no endereço eletrônico: www.tcu,gov.br.
12.3.9.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídíca - CNPJ

12.3.1o.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipâ|, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual.
12.3.11.No caso de empresário individual; inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectivâ sêde. Em se tratando de Micro€mpreendedor lndividual - MEI: Certificado dâ Condição de Microempreendêdor

lndividual - CCMEI, cuja aceítação ficaÍá condicionada à veríficação da autenticidade no sítio

www.portâldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedãde

identiÍicadâ como empresa índÍvidual de rêsponsabilidade limitadã - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no Registro Público de Empresas Mêrcantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de Íilial,

sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civíl dãs Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis

onde tem sede a mâtriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeirô com âtuação permanente no País: decreto de

autoÍização para funcionamento no Brasil. Salienta-se que os documentos relacíonados neste subitem deverão estar

acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçâo respectiva.

12.3.12.8a1anço patrimonial, dêmonstração de resultado de exercício ê demais demonstraçóes contábeis dos dois últimos

exercícios sociais. Os referidos documentos limitâr-se-ão ao último exercício no caso de a pessoâ jurídica ter sido constituída

há menos de dois anos. As pessoas iurídicas ffiadas no exercício financeíro desta licitação deverão âtendeÍ a todas as exigências

da habilitação e poderão substituir os demonstratívos contábeis pelo balanço de abertura.

12.3.13.ComprovaÉo do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo Vl:

12.3.13.1.Declaração de ciência dos termos do Edital;

12.3.13.2.Declaração dê inexistir fato impeditivo;
12.3.13.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORc;

12.3.13.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado;

12.3.13.5.Declaração de cumprimento da reserva de cârgo para deficiente e de acessibilidade;

12.3.13.6.Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta; e

12.3.13.7.Dêclaração de obse,'vânciâ do limite de contratação com a Administração Pública'

12.4.Documênteção de lialtantes rêunidos em consórcio:

12.4.1.A documentação de cada pessoa jurídica que eíeiam reunidas em consórcio, nos termos das disposições deste Edital,

deverá ser apresentada pela empresa responsável pelo consórcio, quando solicitada pela Pregoeira, correspondendo a:

12.4.1.l.Comprovaçâo da existênciâ de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados, com indicação da empresa lÍder do consórcio, que será responsável por sua representação perante o ORC;

12.4.1.2.Documentos dê habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cadâ consorciado, com admissão, quando for o

caso, para efeito de hâbilitâção técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação

econômÍco-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado:

12.4.1.2.1.SeÍá estabelecido para o consórcío âcréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual

para a hâbilitação econômico-Íinanceira. O referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, âssim definidas em lei.

12.5.Os documentos exigidos para habilitação serâo enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 24 (vinte

e quatro) horas, contado da solicítação dã Pregoeira, prorrogável por igual período, nâs sêguintes situações: tu



12.5.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pela PregoeiÍâ; ou

12.5.2.De oficio, a critério da Pregoeirá, quando constatãdo que o prazo êstab€lecido não é suficiente para o envio dos

documentos exigidos.
12.6.5erá exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor:

12.6.1.Os documentos relativos à regularidade fiscel constantes deste Edital, somente serão exiSidos em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

12.7.A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoÍes de certidôe5 constitui meio

legal de prova, para fins de habilitação.
12.8.Após a entrega dos documentos para habílitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos

documentos, sâlvo em sede de diligência, para:

12.8.1.Complementação de iníormações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para

apurar fâtos existentes à época da abertura do cêrtame; e

12.8.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

12.9.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habiliteção, a Pregoeira examinará a proposta subsequente e

âssim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observados

o prazo e os termos definidos neste instrumento para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares,

adequada ao último lance ofertado:
12.9.1.5erão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados para a apresentação

da documentação habilitatória, após concluídos eventuais procedimentos da Comissão de Contratação, para sanãr erros ou

falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste Ed,tal.

12.10.4 compÍovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será

exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, observando-se o seguinte

procedimento:

12.10.1.fu microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão apresentar toda

a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentrê os documentos enumerados neste

instrumento para efeito de habilltação, mesmo que esta apresentê alguma restrição;

12.10.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à rêguleridade Íiscal e trabalhista quando da comprovação dê que trata

o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco días úteis, pronogável por igual período, para a regularização da

documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negâtivas ou

positivas com efeito de certidão negâtiva;
12.10.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da

divulgação do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério da PreSoeira,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justiÍicativa;

12.10.4.4 abertura da fase recursal em relação ao resultado do certãme oconerá após o prazo de tegularização fiscal e
trabalhista de que trâtam os dois subitens anteriores;
12.10.5.A não rêgularizeção da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, ou revogaÍ a licitação;
12.10.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa dê pêqueno porte com alguma restrição na

documentação fiscal e rabalhista, se.á concedido o mesmo prazo para regularização

12.11.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação dos

documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à integridade do documento ditital ou quando a

lei exprêssamente o exigir.

12.12.Não seÍão aceitos documentos de habilitaÉo com indicação de CNPI/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos:
12.12.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem êmitidos

somente em nome da matíiz.
12.13.Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem descrita neste

instrumento, precedidos por índíce correspondente, apresentados em oriSinal; ou por cópia autenticada por cartório

competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publicação em órgão

da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo

de validade, considerado o disposto neste Edltã|. A eventual ausência do referido índíce não inabilitará o licitante, sendo que:

12.13.1.A prova de autenticidade de cópia de documênto público ou particular poderá ser feita perante os agentes do ORC

relacionados no item anterior, mediante aprêsentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua

responsabilidade pessoal;

12.13.2.quando o documento Íor obtído via lnternet sua autenticidade será comprovada no endereço eletrÔnico nele indicado;

12.13.3.Poderá ser utilizada, a critério da Pregoeira, a documentaçâo câdastral de fornecedor, constante dos arquivos do ORC,

para comprovação da autenticidade de elementos apresentados peÍo licitante.
12.14.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratãção poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substância dos documentos e 5ua validade .iurídica, mediante decisão tundamêntada, Íegistrada em ata e ace§sível a todos,

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
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12.15.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com vistas ao

saneamento de eventuais erros e falhâs dos documentos de habilitação apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinício

somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a

ocorrência será registÍada em ata,

13.O.DO ENCAMIÍ{HAMENTO OA PROPOSTÂ VENCEOORA

13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualirãda - deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistemâ eletrônico, e deverá:

13.1.1.5er elaborada êm consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, redigida em língua

portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas

ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do pra20

de entíega; das condições de pagamento; e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento;

13.1.3.Estar adequada ao último lance oÍertâdo e a negociação realizada, acompanhada, dos documentos complementares

eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados-

13,2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse último caso, a

indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes crÍtérios:

13.2.1.Falta de dígitos: serão acrescidos z€ros;

13.2.2.Excesso de dÍgitos: sendo o pÍimeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será suprimido, caso contrário
haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes suprimidos.

13.3.Os preços deverâo ser expressos êm moeda corÍente nacional, o preço unitário e o total em al8arismos e o valor global

da proposta em alSarismos e por êxtenso:

13.3.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o
v preço unitário prevalecerá;

13.3.2.No caso de divêrgência entre o valor numérico e o expresso por êxtenso, prevalecerá o valor expresso por extenso;

13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto, prevalecerá o de menor valor.

13.4.4 proposta obedecerá aos termos deste Edital e sêus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às

especificações ãli contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
13.5.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosâmente, ao obíeto dêste Edital, sem conter alternativas de preço ou

de qualquer outra condição que induza o iulgamento ã mais de um resultado.

13.6.No vâlor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos prevÍdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no Íornecimento dos bens; inclusive a integralidade dos

custos pâra atendimento dos direitos trabalhistâs assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convênções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamênto de conduta vigentes na data dê entÍe8a das

propostas.
13.7.4 proposta finâl deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato
e aplicação de eventual sanção ao Contratado:
13.7.1.Todas as especificações do objeto contidas na propostã vinculam o Contratado.

13.8,4s propostas que contenham â descrição do objeto, o vâlor e os documentos complementares estarão disponíveis na

internet, após â homologação.
13.9.O prâzo de validade da proposta não seÍá inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu encaminhamento.

14.0.OOS RECURSOS

14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostâs, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação

ou revogação da licitação, observaíá o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/27.

14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no pÍesente certame será de 30 (trinta)

minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em câmpo

próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.

14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o iulgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.3.2.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavrâtura da ata de habilitação

ou inabilitação.
14.4.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

14.5.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:

14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico.
14.6.O recurso será dirígido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar

o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com a sua manifestação à

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no pÍazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos ãutos.

14.7.Os recursos interpostos foÍa do prâzo não seíão conhecidos.

14.8.O prazo para apresentâção de contrarrazões eo recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da

data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses. (L



14.9.0 rêcurso e o pedido de reconsideÍação terão eteito suspênsivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha

decisão final da autoridade competente.
14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetívei§ de aproveitamento.

14,11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sítio:

www.portaldecompraspublicas.com.br.

15.O.DA HOMOLOGAçÃO

1.5.1.Encerrâdas as fases de julgamento e habilitação, e êxâuridos os recursos administrativos, o processo licitatório será

encãminhado à autoridade superíor, que poderá:

15.1.1.Determinar o rêtorno dos autos para saneamento de irregularidades;

15.1.2.Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
15.1.3.Proceder à anulação da licitação, de oíÍcio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidad€

insanável;
15.2.4.Adjudicãr o objeto e homologar a licitação.

16.0.DO CONTRATO

16.1.Após a homologação pela autoridade superíor do ORC, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 05

(cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificâção, e nas condições estabelecidas neste Editai e seus anexos,

assinar o respêctivo contrato, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela Lei 14.1?3127:

16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solícitação da parte durante seu

transcurso, dêvidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seia aceito pelâ Administráção;

16.1.2.A recusa injustificada do âdjudicatário em assinãr o contrato no prazo estabelecido pela Administração caracterízará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidâs e à imediata perda da

garantia de proposta em favor ORC:

16.1.2.1.4 regra do subítem anterior não se aplicará aos licítantes remanescentes convocados na forma estabelecida neste

dispositivo;
16.1.3.DecoÍrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a contratação, Íicarão os licitantes

liberados dos compromissos assumidos.

16.2.Na hipótese de o vencedor dâ licitação não assinar o contrato no prazo e nas condiçôes estabelecidas, outro licitante
poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificaçâo, para celebrar a Atã de Registro de Preços ou a contÍatâção, ou

instrumento hábil, nas condiçóes propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da âplicação das sanções previstas na Lei

14.133/21, e em outras legislações aplicáveis.

16.3.Na âssinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condiçôes de habilitação consignadas neste Edital, que

deverão ser mantidas pelo Contratâdo durante â vigência do referido contrato.
16.4.0 contrato que eventualmente vênha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida
justificativa, unilaterâlmente pelo ContÍatante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições pÍevistâs nos Arts. 124 a

136 e sua extinçâo, formalmente motivada nos autos do processo, assegutados o contraditório e ã ampla defesa, ocorrerá nas

hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da lei 14.\33/2L; e o Íornecimento realizãdo de forma parcelada.

16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. f24, da Leí 14.733121, o Contratado será obrigado a

aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá

exceder o Iimite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

17.O.DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

17.1.tormalização e câdastro de Reserva:

17.1.1.Após a homologação do certame, serão registÍados na Ata de Registro de Preços, os preços e os quantitativos do

adjudicatário, observado o disposto neste Edital; e será íncluído nã rêfêrida ata, na forma de anexo, o registro:

17.1.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação;

e

17.1.1.2.Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

17.1.2.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classiÍicação dos licitantes registrados:

17.1.2.1.A apresentâção de novas propostas na forma deste subitem não prejudicará o resultado do certame em relação ao

licitãnte mais bem classificado;
77.7.2.2.Pa.a Íins da ordem de classificação, os licitantes que âceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário

antecederão aqueles que mantiverem sua propostã original.
17.1.3.4 habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quando houver necessidade de

contratãção dos licitantes remanescentes, nas seguíntes hipótesês:
17.1.3.L.Quando o licitante vencêdor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo ê nas condições estabelecidos neste

Êdital; ou
17.1.3.2.Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do Íegistro de preços, nas hipóteses previstas neste

Edital.
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17.1.4.Nâ hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com

a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o

valor estimado e â sua eventual atuali2âção na forma prevista neste Edital, poderá:

l,7.1.4.1.Convocâr os licitantes que mantiveram sua proposta original pâra negociação, na ordem de classificação, com vistas

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

17.1.4.2.Adjudicar ê firmar a contratãção nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de

classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

17.2.Assinatura:
17.2.1.Homologado o resultâdo da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias consecutivos,

contados a partir da data de suâ convocação, parã assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela

fixado, sob pena de decadência do direito à contrâtação, sem prejuízo das sançôes previstâs na Lei L4.733127.

17.2.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por ígual período, mediante solicitação do licitante mals bem

classificado convocado, desde que:

17.2.2.1.A solicitação seja devidamente iustificada e apresentada dentro do pÍazo; e

77.2.2.2.A juslificaliva apresentada selã aceita pela Administração.
17.2.3.Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forêm necessárias para o registro de todos os itens

constantes no Termo de ReÍerência - Anexo I deste instrumento, devidâmente homologados, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do correspondente item, a respectiva quãntidade, preço registrado e demais condições.

17.2.4.O preço registrado, com ã indicação do fornecedor, será divulgado no Portal Nacional de ContÍâtâçôes Públicas PNCP e

dispônibilizado durante a vigênciã da Ata de Registro de Preços.

17.2.5.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitaçâo especíÍica para a aquisiÉo pretendidã, desde que

- devidamentejustificada.
17.2.6.Na hipótese de o convocado nâo assinar a Ata de Re8ístro de Preços no prazo e nas condições estabêlecidâs, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e nas condições propostas pelo pÍimeiro classificado.

17.3.Vigência:
17.3.1.0 prazo de vigêncla da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro diâ útil subsequente à data de

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que

comprovado que o preço é vantajoso.
77.3.2.O prazo de vigência do corrêspondente contrato será determÍnado: 12 (doze) meses, considerado da data de suâ

assinaturâ; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 1L4, da Lei 14.L33/21, especialmente as

disposições do Art. 107, por tratar-se â presente contratação, de fornecimento contínuo.

17.4.Vedação a acréscimos de quantitativos:

17.4.1.É vedado efetuar êcréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços

17.5.Controle e gerenciamento:

17.5.1.O controle e o gerenciamento das Atas de Rêgistro de Preços serão realízados por meio de procedimentos de Sestão de

atas, quanto a:
17.5.1.1.Os quantitativos e os saldos; e

17.5.1.2.4s solicltações de adesão.

17.6.Alteração ou atualização dos preços registrados:
17.6.1.Os preços registrados poderão ser alterados ou âtualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados

no mercado ou de fato que eleve o custo do bem registrado, nas seguintes situações:

17.6.1.1.Em caso de criação, alterâção ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições

legais, com comprovada repercussão sobre os preços rêgistrados;

17.6.1.2.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviâbilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do

inciso ll do caput do Art. 124, da Lei 14.133/2L; ou

17,6.1.3.Na hipótese de reaiustamento sobre os preços registrados, prevista neste instrumento, nos termos do disposto na Lei

14.t33/21.

17.7.Negociação de preços registrados:
17.7,1, Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão
gerenciâdor convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado:

17.7.1.1.Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será líberado do compromisso
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas;
17.7,1.2.Nâ hipótese prevísta no subitem antêrior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem

dê classificação, pârâ verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto neste instÍu m o;



17.7.1.3.Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgâo gerenciador procederá ao cancêlamento da Ata de Registro de PÍêços,

nos termos do disposto neste instrumento, e ãdotará as medidâs cabÍveis para a obtenção de contratação mais vantajosa;
17.7.1.4.Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contrâtos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de

diligenciârem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto neste instrumento.
17.7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as

obrigaçóes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,

mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso:
!7.7.2.1.PaG Íins do disposto no subitem anterior, o foÍnecedor encâminhará, iuntemente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a plânilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições inicialmente pactuadas. Na hipótese de comprovação dessa ocorrência, o órgão gerenciador atualizará o preço

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado;
17.7.2.2.Na hipótese de não comprovação da existênciâ de fato superveniente que inviabilize o pÍeço registrado, o pedido será

indeferido pelo gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
seu registro, nos termos do disposto neste instrumento, sem prejuízo da aplicaÉo das sanções previstas na Lei 74.131127, e

na Iegislação aplicável;

17.7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem anterior, o geÍênciador

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços

registrados, observado o disposto neste instrumento;
17.7.2.4.se não obtiver êxito nas negociações, o órgão terenciador procederá ao cancelamento da Atâ de Registro de Preços,

nos termos do dísposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtênção de contratação mais vântajosa;
17,7.2.5.o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiveÍem firmado contratos decorrentes da Ata de

Registro de Prêços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
v observado o disposto neste instrumento.

18.0.DO CAÍ{CE|ÂMENTO DO REGISTRO DO FORÍ{ECEDOR E DO PREçO REGISTRADO

lS.l.cancelamento do registro do fornecedor:
18.1.1.o registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:
18.1.1.1. Descumprir as condiçóes da ata de registro de preços sem motivo iustificado;
18.1.1.2,Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
justificativa razoável;

18.1.1.3.Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste instrumento; ou

18.1.1.4.sofrer sanção prevista nos lncisos lll ou lV, do caput do Art. 156, da Lei !4.13312L. Nessa hipótese, caso a penalidade

aplicada ao fornecedor não ultrâpasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciadoÍ poderá, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sânção.
18.1.2.O cancelemento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho do órgão Serenciador,
garantidos os princípíos do contraditório e da ampla defesa.

18.1.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que

compõem o cadastro de resewa, observada a ordem de classificação.

lS.2.Cancelamento dos preços registrados:
18.2.1.o cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gêrenciador, em determinada Ata de Registro de

Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e iustiÍicadas:
18.2.1.1.Por razão de interessê público;

18.2.1.2.4 pedido do foÍnecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

18.2.1.3.5e não houver êxito nas negociaçóes, nos termos do disposto neste instrumento.

19.O,DA CONTRATAçÃO COM FORNECEDOR REGISTRADO

19.1.Formalizâção:

19.1.1.4 contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade intêressada por meio
de instrumento hábil, na forma definida neste Edital, conforme as disposiçôes constantes do Art. 95, da Lei 74.133121.

19.1.2.O instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

19.2.Alteração do contrato:
19.2.1,O contrato eventualmente decorrente da âta poderá ser alterado, observado o disposto no Art. 124, da Lei 1.4.L33/2L.

19.3.Vigência do contrato:
19.3.1.4 vigência do respectivo contrato será a estabelecida neste Edital, observadas as disposições do Art. 105, da Lei

74.733121.

2O.O.DO GERENCIAMET{TO DO SISTEMA

20.1.Competências:



20.1.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decorrentes do presente certame, serão do ORC,

através do Departamento de Compras, atuando como órgão gerenciador do sistema de registro de preços, ao qual compete,

em especial:
20.1.1.1.Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

20.1.1.2.Conduzir as negociações para altêração ou atualização dos preços registrados; e

2o.1.1.3.Aplicar, gaíantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no

procedimento deste certame.

21.O.DO óRGÃO OU DA ENTIDADE PARTICIPANTE

21.1.Competências:
21.1.1.O órgão ou a entidade participante é responsável por manifestar seu interesse em participar do registro de preços, ao

qual compete, em especial:

21.1.1.1.Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alteraçôes, para o correto cumprimento de

suas disposiçôes;
21.1.1.2.Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratação a ser realizada atenda aos seus

interêsses, sobretudo quanto aos valores praticados;

21.1.1.3.2e1ar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e pela aplicação de eventuais

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou de obrigações contratuais; e

21.1.l.4.prestar as informações solicitadas pelo órgão gêrencíador do sistema de registro dê preços quanto à contratação e à

execução da demanda destinada ao seu ór8ão ou à sua entidade.

22.O.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

22.1.A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizâda:
v 22.1.1.peloORC, quetâmbém éo órgão gerenciador responsável pela administração e controle da Atade Registro de Preços,

repÍesentada pelã sua estrutura orgenizacional definida no respectivo orçâmento programa'

22.1.2.por órgãos ou entidades da Administração Pública não participantes do presente certame, atendidos os requisitos deste

instrumento convocatório, que fi2erem adêsão à Ata de Registro de Preços, mediante a anuência do órgão gerenciadoí'

22.2.0 usuário da ata, sempre que deseiar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao

gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

z3.o.DA UTILIZAçÃO oA ATA DE REGISTRo DE PREçoS POR óRGÃo OU EÍ{TIOADE NÃO PARTICIPANTE

23.1.Regra geral:

23.1.l.Ourante a vigência da ata, os órtãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que

não participarâm do procêdimento de lntenção de Registro de Preços lRP, poderão aderir à Ata dê Registro de Preços na

condiçâo de não participantes, observâdos os seguintes requisitos:

23.1.1,1.Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusíve em situaçóes de provável desabastecimento ou de

descontinuidade de serviço público;

23.1.1.2.Demonstração dã compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na forma pÍevistâ

no Art.23, da Lei 14.133/21; e

23.1.1.3.Consulta e aceitação prévias do óÍgão ou da entidade Serenciadora e do fornecedor'

23.1.2.4 autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitaçâo da adesão pelo fornecedor.

23.1.3.Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o ór8ão ou a entidade não participante efetivará a aquisição

ou a contratação solicitada em até novênta dias, observado o prazo de vigência da ata.

23.1.4.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da

entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade Serenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigên€ia

da ata de registro de preços.

23.1.S.O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de Íegistro de preços da qual seia integrante, na qualidade de não

participânte, para aqueles itens para os quais não tenha quentitativo registrado, observados os requisitos previstos neste

instrumento.
23.1.6.A faculdâde de aderir à ata de rêgistÍo de preços na condição de não participante podeÍá ser exercida:

23.1.6.1.por órgãos e entidades da Administração Pública Íederal, estadual, distrital e municipal, relativâmente a ata de registío

de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou

23.1.6.2.por órgãos e entidades da Administração Pública munlcipal, relativamentê a ata de registro de preços de órgão ou

entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido formãlizado mediante licitação.

23.1.7.É vedada aos órgãos e às entidades dã Administração Pública federal a adesão a ata de registro de preços gerenciada

por órgão ou entidade estadual, distritalou municipal.

23.2.Limites para as adesões;

23,2.1.Serão observadas as seguintes regras de controle paÍa a adesão à Ata de Registro de Preços de que trata este

instrumento:
23.2.1.1.As aquisições ou as contrataçôes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidadê, a cinquente por cento dos

quãntitativos dos itens do instrumento convocetório registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciadoÍ; e



23.2.f.2.O quantitatívo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado na Ata de Registro de Preços pâra o órgão gerenciador, independentemente do nÚmero de órgãos ou €ntidades não

participantes que aderirem à Ata de Registro de Preços.

2/T.O.DO REAIUSTAMENTO EM SEI{TIOO E§TR]TO . REAJUSTE

24.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

24.2.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderâo sofrer reaiuste

após o interregno de um ano, na mesma proporção da vaÍiação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o

mês do orçamento estimado, êxclusivamente para âs obrígaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrêncía da anualidade.

24.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros

do último reajuste.
24.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamênto, o Contratante pagará ao Contratâdo a importância

calculada pela últimâ variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo reíerênte ao reajustamento de preços do valor remanescente,

sempre que este ocoÍrer.
24.2.5.Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obriSatoriamente, o definítivo.

24.2.6.Caso o índicê estabelecido para reaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,

será adotado, em substituição, o que vier a sêr determinado pela legislação então em vigor.

24.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índíce substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do

preço do valor remanescente, por m€io de termo aditivo.
24.2.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.

24.2.9.O pÍazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbío econômico-financeiro, quando for o caso, será de

até um mês, contado da data do fornecimento da documentâção comprobatória do fato imprevisível ou previsível de
v consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133121.

25.O.DA COMPROVAçÃO DE EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OB'EÍO
2s.l.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemênto das obrigações pactuadas, os

procedimentos € condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do An.

140, da Lei 14.133/27.
25.2.serão designados pelo ORC representantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal do respectivo contrato, nos termos dã

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, p€rmitida a contratação de

terceiros para assistência e subsÍdio de informâçóes pertinentes a essas atribuições.

26.0.DÂ5 OBRIGAçôES DO CONTRATANTE E DO COIYÍRÂTADO

26.1.Obrigações do Contratantê:
26.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusuías do respectivo

contrato ou outros instrumentos hábeis;

26.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do ob.ieto da presente contratação, nos

termos do corÍespondente instrumento de ajuste;
26.1.3.Notificãr o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços,

exercendo â mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o ContÍatâdo de suas responsabilidades pactuâdãs e

preceitos legais;

26.1.4.Outrâs obrieações estabêlecidas e relacionadâs na Minuta do Contrato - Anexo V.

26.2.Obrigações do Contratado:
26.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislaç5o fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem

como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perânte seus Íornecedores ou terceiros em rezão

da execução do objeto contratado;
26.2,2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações,

imperfeições ou quaisquer irretularidades discrepantes às êxigências do ínstrumento de ajuste pactuado, ãinda que

constatados somente após o recebimento ou pagamento;

26.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em pãrte, o objeto da contratação, sãlvo mediante prévia e expÍessa autorização

do Contratante;
26.2.4.Manter, durante a vigênciâ do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respêctivo processo contratação direta por Dispensa

de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contrâtânte os documentos necessários, sempre que solicitado;

26.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e

consequentemente apresêntou a documentãção exigída na fase de habilitação;

26.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se,

rigorosamênte, dentÍo dos preceitos legais, noÍInas e especificações técnicas correspondentes;

26.2.7.Outrâs obrÍgações estabelecidas e relacionâdas na Minuta do contíato - Anêxo V.

27.O.DO PAGAMENTO

@



27.1.O pâgamento seÍá realizado mediante pÍocesso regular e em observânciã às normas e procedimentos adotados pelo ORC,

bem como as disposições dos Ads. 141 a 146 da Lei 74.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,

contados do período de adimplemento.
27.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma

aprovado, quando Íor o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.

27.3.Nenhum valor será pago ao ContÍatado enquanto pendente de liquidação quâlquer obrigação financeira que lhe for

imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que

isso gêre direito a acréscimo de qualquer natureza.

27.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos teÍTnos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha

concorÍido de algumã forma parâ o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o

pagamento até a data correspondente ao efetívo pagamento da parcela. Os encarSos moíatórios devidos em rãzão do atraso

no pãgamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encargos moratórios; N =

númerodediasentreadataprevistaparaopagamentoeadoefetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpaga;el=índice
de compensação financeira, assim apurado: | = (TX + 1OO) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos

doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótêse do referido Índice

estabelecido para a compensação Íinanceira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vitor.

2S.O.OAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS € §A çÔES

28.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administÍativãmente, facultada a defesa no pÍazo legal do interessado,

pelas infraçóes previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, Íegras, prazos e procêdimentos

definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - edvertência aplicada exclusivamente pela

infrãção administrativa de dar causa à inêxecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penâlidade mais

v grave; b - multâ de mora de 0,5% (zero vÍrgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso

injustificado na êxecução do ob.ieto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobrê o valor do contrato por qualquer

das infrações âdministrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração
pública direta e indireta do ente federativo que tiveÍ aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mÍnimo de três anos e máximo de sêis anos,

aplicada ao responsável pelas infraçóes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que iustifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4a do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras

sanções previstas na Lei 14.733/2!.
28.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao

Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a qu€ o Contratado vier a fazer ius,

acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado iudicialmente.

29.O.DAS OBRIGAçÕES PERTINENTES À LCPD

29.1.4s partes contratantes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados

pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que

eventualmente venha a ser Íirmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

indêpendentemente de declaração ou de aceitação expressâ.

29.2.Os dados obtidos somente poderão seÍ utilizados para ãs finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-

fé e com os princípios do Art.6e, da tei 13.709/18.

29.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de quãlquer dado obtido, Íora das hipóteses permitidas em Lei.

29.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

30.O.DAS DTSPOSTçÕES GERÀS

30.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

30.2.Não havendo expêdiente ou ocorÍendo qualquer fato superveniênte que impeça a realização do certame na data

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela PreSoeira.

3o.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus ânexos, no âviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasília - DF.

30.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

3O.5.As normãs disciplinadoras da lícitação serão sempre interpretadas em favor da ampliâção da disputa entre os

interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da

contratação.
3O,6.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC não será, em nenhum

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do Íesultado do processo licitatório.

30.7.para todos os efeitos, na contagem dos pràzos estâbelecidos neste Edital ê seus anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no ORC



30.8.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde quê seja possível

o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

30.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,

prevalecerá as do Edital.

30.10.0 Edital e seus anexos também estão disponibilizados na Íntegra no endereço eletrônico:

www.portaldecompraspublicas.com.br; no Portal Nacional de contÍatações Públicas PNCP; e poderão ser lidos, e quando for
o caso obtidos, mediante processo regular e observados os pÍocedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Rua losé Nogueira

Pinheiro, 5/N - centro - São João Rio do P€ixe - PB, nos horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas; mesmo

endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo permãnecerâo com vista franqueada aos interessadoS.

30.11.Parâ dirimir eventuais controvérsias decorrentes dêstê certamê, excluído qualquer outro, o foro competentê é o da São

João Rio do Peixe, Estado da Paraíba.

são João Rio do Peixe - P8, 08 de Abril de 2025.

àbo-L.,u" trr'1HALISSON BATISTA RO

GERENTE DE pRocÊDtMÊNTos LtctrATóRlos



ESTÀDo DÀ PannÍal
pR FErrIrRÀ uIrxrcrPÀr DE sÃo JoÃo Do Rro Do PErxE

sEToR DE coNTRÀTÀçÃo

Aí{Exo I - pREGÃo ELEÍRÔNtco Ne 0oo24/2o25

TERMo DE REFERÊNclA - EsPEctFtcAÇÕEs

1.O.DO OBJETO

l.L.constitui objeto desta licitação: coNTRATAçÃO DE SERVIçO PARA APLICAÇÃO COM FORNECIMENTO DE SELANTES PARA

PNEUS DESTINADO A PREFEITURA MUNICIPIT OE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE-PB.

2.O.DA 
'USTIFICATIVA2.1.A contÍatação acima descrita, que será processada nos termos destê instrumento convocatório, especificaçóes técnicas e

informações complementares que o acompanham, quando Íor o cáso, justifica-se: A aquisiçãO de selantes para pneus pela

prefeitura de São João do Rio do PeixrPB é justificada p€la necessidade de realizãr reparos eficientes nos pnêus dos veículos

que compõem a frota municipal. Essa medida visa aumentar a vida útíl dos pneus, assegurando o funcionamento contínuo e

seguro dos veículos utilizados na prestação de serviços públicos essenciais à comunidade. Além disso, o uso de selântes

contribui para a rêdução de custos com substituições frequentes de pneus e promove práticas ãmbientalmente responsáveis

ao minimizar o descarte prematuro de materiais. Essa abordagem é semelhante à adotada pela Prefeitura Municipal de

lucurutu-RN, que justificou â aquisição de selantes paÍã pneus com o objetivo de prolongar o tempo de uso dos pneus de sua

fÍota de maneirâ ecologicamente correta.

2.2.As caracteristicas e especificaçóes do obieto ora licitado são:

cóDrGo
1

DtscRlMlNÂçÃo

SELANTE PARA PNEUS, ECOLOGICAMENÍE CORREÍO, COM

ApLrcAçÃo rN Loco E TooAs A5 DESPESAS POR CONTA DO

PROPONENTE, CARACTERÍSÍCAS: GAúO DE 20 LTTROS, PRETO,

GELATINOSO COM PH 7,0 (PURO), NÃO INFLAMÁVEt, DENSIDADE

DE O,g22O76Elcín3 a 20 C, PROOUZIDO SEM SUBSTÂNC|aS

TÓXICAS. GALAÕ COM 20 LITROS

QUANTIDADE PREçO UNN. PREçO TOTAL

100 2.2ZO,OO 222.OOO,OO

UNIDADE

UNIO

TOTAT 222.OOO,OO

3.O.DAS OBRTGAçÕE5 DO COI{TRATANTE

3.j..Efetuar o pagamênto relativo ao obieto contratado efetivamentê realizado, de ãcordo com as cláusulas do respectivo

contrato ou outros instrumentos hábeis.

3.2.proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do obieto da presente contratação, nos termos

do correspondente instrumento de ajuste

3.3.Notificâr o Contratado sobre qualquer irregularídade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo

a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuâdas e preceitos legais.

3.4.Outras obrigaçôes estabelecidas e relacionãdas na Minúa do Contrato - Anexo V'

4.O.DAS OBRTGAçõES DO CONTRATADO

4.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal, civil, tributáriâ e trabalhista, bem como

por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perantê seus fornecedores ou terceiros em razão da

execução do objeto contratado.
4.2.Substituir, ãrcando com as despesas decorrentes, os materiãis ou serviços que apresentarem defeitos, alterações,

imperfeiçôes ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ãiuste pactuado, ainda que

constatâdos somente após o recebimento ou pagamento.

4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o obleto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorizâção do

Contratante.
obrigações assumidas,

Dispensa de Licitação,
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com ãs

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Íespectivo processo contratação direta por

conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado'

&



4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empÍesa que efetivamente participou do certame e

consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.

4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se,

rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.

4.7.outras obrigações êstâbelecidas e relacjonadas na Minuta do Contrdto - Anexo V.

5.O.OO PRAZO E DA VIGÊ'{CIA

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas cãrâcterísticãs e as necessidades do ORC, e que

admite prorrogãção nas condições e hipóteses previías na Lei 14.133/21, está abâixo indicado e será considerado da emissâo

do Pedido de compra:
Entrega: lmediata.

5.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrum€nto, o local para a entrega, observada a demanda

e oportunidade, será na sedê do Contratante ou em uma das unidades administrativas, por êle indicada, que compõe a sua

estrutura operacionel.
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data de sua

assinãtura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a !14, da Lei 1.4.t3312t, especialmente as

disposições do Art. 107, por trataÍ-se a presente contratação, de fornecimento contínuo.

6.0.00 REAIUSTAMENTO EM SEI{TIDO ESÍRÍTO - REAIU§IE

6.2.1.Os preços contratados são Íixos e irreaiustáveis no prazo de um ano.

E.2.2.Dentro do prazo de vigênciâ da contrataçâo e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reaiuste

após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificade no |PCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o

mês do orçamento estimado, exclusivament€ para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
v 6.2.3.Nos Íeajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do

último reâjuste.
6.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reaiustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância

calculada pela última variâção conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seia divulSado o índice definitivo.

Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reaiustamento de preços do valor remanescente,

sempre que este ocorrer,
6.2.5.Nas aÍeriçôes finais, o índice utilizado pãra reajuste será, obrig3toriêmente, o definitivo.
6.2.6.Caso o índice estabelecido para rea.lustâmento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utílizado,

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vi8or.

6.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes eleSerão novo Índice oÍicial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.2.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços podeÉ ser realízado por simples apostila.

6.2.9.O prazo para resposta âo pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financêiro, quando for o caso, será de até

um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência

incalculável, observadas as disposiçô€s dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

7.O.OO PAGAMENÍO
7.1.O pagamênto será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORC,

bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133127; da seguinte maneira: Para ocorrer no prâzo de trinta días,

contados do período de adimplemento.
7.2.O desembolso máximo do período, não será superior ão velor do respectivo adimplêmento, de acordo com o cronogrema

aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.

7.3.Nenhum valor será pago ao Contíatado enquanto pendente de liquidação quâlquer obrigação financeira que lhe for
imposta, em virtude de penalidadê ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que

isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza,

8.O.DA COMPROVAçÃO DE EXECUçÃO E RECEBIMEI{TO OO OBTETO

8.1.Executada â presente contratação e observadas as condiçôes de adimplemento das obrigações pactuadas, os

procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art.

140, da Lei L4.733121.

9.O.DOS PROCEDTMEÍ{TOS DE FTSCAUZAçÂO E GÉREÍ{CIAMENTO

9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos da norma

vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, Íespectivamente, permitida a contratação de terceiros
pâra assistência e subsidio de pertinentes a essas atribuições.
9.2.4 administração e os demais atos de controle dâ correspondente Ata de Registro de Preços, decorÍente do competente
processo licitatório, serão realizados através do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro

de Preços.



9.3.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de vantaiosidade, acompanhando

o preço praticado para o respectivo item retistrado, nas mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o

caso, fixação do valor máximo a ser pago para a correspondente contratação-

lO.o.DAS rÍ{FRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANçÔEs

10.1.O licitante ou o Contratado seÍá responsabilizado administÍativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,

pelas inÍÍações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos

definidos nos Arts. 156 â 163, do mesmo diploma legal, as seguintês sanções: a - advertência aplicadâ exclusivamente pela

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrãto, quando não se iustificar a imposição de pênalidade mais

grave; b - multa de mora de 0,5% lzerc vírgula cinco por cento) aplícada sobre o valor do contrato, por diâ de atraso

injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração

Pública diteta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao

responsável pelas infrações administrâtivas previstas nos íncisos ll, lll, IV, V, Vl e Vll do caput do refeÍido Art. 155, quando não

se justificar â imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da

Administração pública diretã e indireta de todos os entes federativos, pêlo prazo mínimo de três anos e máximo de seis ânos,

aplicada ao responsável pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do refeÍido Art. 155,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e vll do caput do mesmo artiSo que iustiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referidâ ne § 4e do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras

sãnções previstas na Lei 14.133/21.

10.i.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao

Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus,

acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando Íor o caso, cobrado judicialmente'

11.0.DA COMPENSAçÃO FINÂNCEIRA

1,1.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha

concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o

pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. os encargos moratórios devidos em razão do atrâso

no pagamento serão calculados com utilizeção da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encargos moratórios; N =

númerodêdiasentreadataprevistaparaopagamentoeadoefetivopagamento;VP=valordaparcelaasêrpaga;el=índice
de compensação financeira, assim apurâdo: I r (TX + 1OO) + 365, sendo ÍX = percentuel do lPCA-IBGE acumulado nos últimos

doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido Índice

estabelecido paÍâ a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa maís ser utilizado, será

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor'

12.O,DO MODEI.O DE PROPOSÍA

12.1.É parte integrantê deste Termo de ReÍerência o modelo de proposta correspondente, podendo o licitante utiliza-lo como

referência - Anexo 01

DAMIANA MARTINS LEONEL

SECRETÁRIO DE TRANSPORTES

@



ESTADO DÀ PÀRÀÍBA
PRTFEITI'RE, MONICIPÀL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONTRÀTÀÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO OE REFERÊNCIA . PROPOSÍA

PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOO24/2025

PROPOSTA

REFERENTEI PREGÃO ETETRôNICO N9 OOO24I2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE 5ÃO ]OÃO DO RIO DO PEIXE - P8

OBJETO: CONTRATAçÃO DE SERVIçO PARA APTICAçÃO COM FORNECIMENTO DE SELANTES PARA PNEUS DESTINADO A

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE-PB.

PROPONENTE;

CNP]:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme âbaixo:

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - RS

PRAZO DE ENTREGA:

CONDIçÕES DE PAGAMÉNTO:

VALIDADE DESTA PROPOSÍA:

Dados bancários do proponente para Íins de pagamento:

Banco:
Conta:

Local e Data

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente

OBSERVAçÃo: a propostã deverá ser elaborada em papeltimb.ado do proponente.

CóDIGO DISCRIMIÍTAçÃO MARCA/MODELO UNIDADE qUAí{IIDADE PREçO UNIT. PREçOTOTAI

1 SELANTE PARA PNEUS, ECOLOGICÁMENÍE CORRETO, UNID 1OO

coM APLICAçÃO lN IOCO E TODAS AS DESPESAS POR

CONÍA DO PROPONENTE, CARACTERíSTCÂ5: GAúO
DE 20 LITROS, PREÍO, GEI.ATINOSO COM PH 7,0
(PURO), NÃO INFLAMÁVEI-, DENSIDADE DE

o,922O76EJcíít3 a 20 c, PRODUZIDO SEM

SUBSTÂNCIÀs TóXICAS. GALAÔ COM 20 LITROS

@



@
EsrÀDo DÀ penlÍsÀ

pREFErtonÀ lENrcrpÀL on sÂo ,roÃo Do Rro Do PErxE
sEToR DE coNTRÀTÀçÃo

AN€xo fl . pREGÃo ELEÍRôNrco Ne 00024/2025

MODELO DE DECLARAçÃO - de não empregar menor

REFÊREí{TE; PREGÃO ETETRÔNICO N' q'O24/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE - PB,

PROPONENTE

CNP]

\., 1.0 - DECIÀRAçÃO de não empregar menor.
o proponente acima qualíficado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
insalubrê ou perigoso ê nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze

anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vi8ente; em acatamento às disposiçóes do Art. 7e, lnciso )«XIll, da

Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal ne 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e Dâta.

NOME/CPFIASSINATURÂ

Representante legal do proponente.

oBSERVAçÃo: a declaração deveÍá ser elaborada em papeltimbrado do proponente.

IL



@
EsrÀDo DÀ Pa$ÍsÀ

pREEErrunÀ MÍJNrcrPÀL DE sÁo JoÃo Do Rro Do PErxE

sEloR DE coNTRÀrÀÇlo

ANEXO Íl - PREGÃO ELEÍRÔNICO Í{e 0m24/2025

lúODELO DE OECLARAçÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos

REfERENTÉ: PREGÃO etrrRÔrtco ue ooo24l202s

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE - PB

PROPONENTE

CNPI

1.0 - DECTARAçÃo que a proposta econômlcâ compreênde a integmlidade dos custos'

oproponenteacimaqualificadodeclara,sobaspenasdaLei,quesUapropostaeconômícacompreendeaintegralidadedos
custos para atendimento dos oireiios traualtristas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais,nasconvençõescoletivasdetrabalhoenostermosdeaiustamentodecondutavigentesnadatadeentreSadas
propostas,

Local e Data

NOMEICPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente'

oBsERVAÇÃo: a declsração deverá sêr elaborada em papeltimbrado do proponente

&
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ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBA
PREEEITI'RA IIII'NICIPÀT DE SÃO JOÃO DO RIO DO PTIXE

SETOR DE CONIIRÀTÀçÃO

ANEXO IV - PREGÃO EI-ETRÔNICO N! OOO24/2025

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOs

ATA DE REGISTRO DE PRÊçOS Ne: ..../2025

Aos ... días do mês de ... de ..., na sede da SetoÍ de Contratâção da Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe, Estado da

Paraíba, localizada nâ Rua José Nogueira Pinheiro - Centro - São João Rio do Peixe - PB, nos termos da Lei Federal ne 14.133,

de 1s de Abril de 2021; Lei Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decrêto Federal ne 11.462, de 31 de Março de

2023; lnstrução Normativa ne 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, considêradas as alterações
posteriores das referidas nornas; e, ainda, conforme a classificãção da proposta aprêsentada no Pregão Eletrônico n9

ooo24l2o25 que objetiva o registro de pÍeços para: CoNTRATAçÃO DE SERVIçO PARA APLICAçÃO COM FORNECIMENTO DE

SELANTES PARA PNEUS DESTINADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
'OÃO 

DO RIO DO PEIXE-PB; TESOIVE TEgiStTAT O PTEçO

nos seguintes termos:

Órgáo e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO

PEIxE - cNPJ ne 08.924.029/0001-71.

ESPECTÍrCAçÂO MARCÂ UNID. QUANT. P.UNIT, P.TOTAI.

TOTAT

cúUsUtA PRIMEIRA . DA VALIDADE DOS PREÇOS:

o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro diâ útil subsequente à data de divulgação
no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o
preço É vantajoso.

A existência de preços registrados implicará compromasso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a

Administração a contrâtar, facultada a realização de licitação específica para a cortrdtação pretendida, desde que devidamente
justificada.

cúUsUtA SEGUNDA. DA UTITIZAçÃo DA ATA OÉ REGISTRO DE PREÇOS:

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do
correspondente Contrato, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu,

relativamente ao Pregão Eletrôníco ne OOO24/2O25, parte integrante deste instrumento de compromisso. A pÍesente Ata de
Registro de Preços, durânte sua vigência poderá ser utilizada:

Pela Prefeiturâ Municipal de São João do Rio do Peixe, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e

controle desta Ata, representadã pela sua estrutura organizacional definida no respedivo oíçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administrãção pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico n§ 00024/2025, que fizerem
adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador.
Os órgãos e entidades que não participardm do regisÍo de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços,

deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão;

Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de regiíro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela

aceitação ou não do fornecimento decorrentê de adesão, desde que não prêiudique as obrígaçôes presêntes e futurâs
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e ór8ãos participantes;

C
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As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão êxceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cênto do quantitativo do item do instrumento convocatório e registrado na ata do registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes;

O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado nâ ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de

órgãos não participantes que aderir€m;
Após a autorização do órgão gerenciadoÍ, o órgão não participante deverá efetivar a aguisição ou contratação solicitada em

até noventa dias, observado o prazo de vigênciâ da ata de registro de preços;

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações

contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes

do descumprimento de cláusulas contratuâís, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ór8ão
gerenciador.

O usuário da âta, sempre que desejar efetivar a contratãção do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador

do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

cúusurA TERCE|RA - DA coÍ{TRATAçÃo:
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com

o fornecêdor registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por

intermédio do Contrato.
O prazo para assinatuía do contrato, será de o5 (cincoldias consecutivos, considerados da data da convocação.

O quantitativo do obieto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente ContÍato e observará,

obrigatoriamente, o valor registrado nâ respectiva Ata,

Não atendendo à convocação para assinar o Contrdto, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de
v Preços, o licitante perdeÍá todos os direitos qüe porventura tenha obtido como vencedor da licitação.

É permitido ao órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparêcêr para assinar o Contrato no prazo

e condições estabelecidos, convocar os licitantes rêmanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, paÍa fazê-lo em

igual prâzo do licitante vencedor, aplicadas aos f?ltosos as penalidades cabíveis.

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser âssinado no prazo de validade da respectiva Ata de Regístro de Preços;

e aquele que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificetiva,

unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos câsos e condiçôes previstas nos Arts. 124 â 136; e sua

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa, ocorrerá nas hipóteses

e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.

cúusutâ QUARTA - DAs sANçÕEs ADMIÍ{lsrRATlvAs:
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do ínteressado, pelas infrações
previstas no Art. 155, da Lei 14.133/2L e setáo aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos

Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração

administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave;

b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso iniustificado na

execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçôes

administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Admínistração Pública direta

e indireta do ente Íederativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do Íeferido Art- 155, quando não se justificaÍ a

imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
pública direta e indareta de todos os entes Íederativos, pelo prazo mínimo de três anos ê máximo de seis anos, aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do reÍerido Art. 155, bem como
pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição

de penalidade mais grave que a sançâo reÍerida no § 4s do rêferido Art. 156; f - aplicâção cumulada de outras sançôes previstas

na Lei 14.133/21.
Se o valor da múlta ou indenização dêvida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação âo Contratado,

será automaticamente descontado da primeira parcela do paBamento a que o Contratado vier a fazer ius, acrescido de juros

moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado iudicialmente.

cúUsUlÁ qUINTA. DAS DISPOSIçÕES GERAIS:

lntegram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico ne 00024/2025 e seus anexos, e as seguintes propostas vencedoras do referido

certame:

Item(s):
Valor: RS

Item(s):
Valor: RS

Ç



cúusurA sExÍA - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de São João Rio do Peixe.

@
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ANEXO V . PREGÃO ELETRôNICO NC OOO24/2025

MINUTA DO CONTRATO

pneeÃo gurnônrco Ne (rco24/2025

PROCESSO ADMI NISTRAÍIVO NS 25O4O7PEOOO24

CONTRATO Ne: .,../..,-SDC

ÍERMo DE coNTRÂTo euE ENTRE st CEIEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE sÃo JoÃo Do

RIO DO PEIXE E ....,...., PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE

INÍRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

pelo presente inírumento de contrato, de um lado Prefeiturâ Municipal de São loão do Rio do Peixe - Rua José Nogueira
pinheiro, SN - Centro - São João Rio do Peixe - PB, CNPJ ne 08-924.029/0Éfl-71, neste ato representada pelo Preíeito Luiz

Claudino de Cãrvalho Florencio, Brasileiro, Divorciado, EmpresáÍio, residente e domiciliado na Sitio Olho D'agua, SN - Zona

Rural - SãoJoão Rio do Peixe - PB, CPF ne O19.7m.8O4-69, Carteira de ldentidade ne 1.975.250 sSP/PB, doravante simplesmente

CONÍRATANTE, e do outro |ado......... CNP, ne ........, neste ato Íepresentado por..'. resÍdente e

domicilíado na ...., ......... CPF ne ........., Carteira de ldentidade ne ...., doravante simplesmente

CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contEto, o qual se regerá pelas cláusulas e condiçôes

seguintes:

cúUsUI.Â PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrâto decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico ns OOO24/2O25, processada nos termos da Lei Federal ne

14.133, de 1e de Abril de 2021; l-ei Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ne 11.462, de 31 de

Março de 2023; lnstrução Normativâ ne 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as

alterâções posteÍiores das referidas normas, às quais os contretantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CúUSUI.A SEGUNDA . DO OBJETO:

o presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: CoNTRATAçÃO DE SERVIçO PARA APLICAçÃO COM

FoRNÊcIMENTo DE sELANTEs PARA PNEUs DESTINADO A PREFEITURA MUNICIPAT DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE-PB.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instÍumento, proposta

apresentada, especificaçõês técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico ne 00024/2025 e

instruçóes do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de

transcrição; e será realizado na forma parcelada.

CúUSUt.A TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, ã base do preço proposto, é de RS ... (...)

CúUSULA QUARTA - OO REÀUSTAMEÍ{TO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustávei5 no prazo de um ãno.

Dentro do prazo de vigênciã da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o

inteÍregno de um ano, na mesma proporção da variaÉo verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do

orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimode um anoserácontado a partirdos efeitos financeiros do último

reajuste,
No caso dê atraso ou não divulgação do índice de Íeajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada

pela última variaçâo conhecidâ, liquidando a dilerença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o

Contratado obrigado a apresentar memória de cáículo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre

que este ocorrer. ,&



Nas aferições finais, o índice utilizado para íeajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislâção então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reaiustamento do preço

do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reaiuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um

mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência

incalculável, obseruadas as dlsposições dos Arts. 124 a L36, da bi 14.L33/27'

CúUSULA qUINTA - DA DOTAçÃO:

As despesâs coÍrerão por conta da seguinte dotação, constantê do orçãmento vigente:

Recursos não Vinculados de lmpostos

CúUSUtA SEXÍA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo

Contratante, bem como as disposiçôes dos Arts. 141 a 146 da Lei L4.L33/2L; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de

trinta dias, contados do período de adimplemento.

cúusutA sÉnMÀ - Do PRA;zo E DA vlGÊNclA:

O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas nã Lei

14-L33121, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:

a - Entregâ: lmediata.
v A vigência do presente contrato será deteÍminada; 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura; podendo ser

prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei L4.133121, especialmente as disposiçóes do Art. 107, por

tratar-se a presente contratação, de Íornecimento contínuo.

CúUSUTA OITAVA - DAS OBRICAçÕEs DO CONTRATANTE:

a - EÍetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulâs do presente

contrato;
b - proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o Íiel fornecimento contratado;

c - Notificar o Contratâdo sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto fornecido, exercendo a

mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o ContÍatado de suas responsabilidades contratuais e legais;

d - Designãr representantes com atribuições de Gestor e Fiscâl deste contrato, conforme requisitos estabelêcldos na norma

vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanha r

e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídío da fiscalização

com informações pertinentes a essa atribuição;

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçóes dos Arts. 115 a 123 da Lei 74.133/27.

cúusutA NoNA - DAs oBRIGAçÕES Do coNTMTADo:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito nâ cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores

.- parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao obieto contratual, com observância aos prazos

estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como

por tdas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perãnte seus fornecedores ou terceiros em razão da

execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do €ontrato, que o represente

intetralmente em todos os seus atos;

d - permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes € esclarecimentos solicitãdos;

e - Será responsável pelos danos câusados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpâ ou dolo na

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo óÍgão

interessado;
f - Não ceder, transÍerir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida

autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contreto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação

e qualiÍicação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando âo Contratante os documentos necessários, sempre

que solicitado;
h - Cumprir â reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deÍiciênciã, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reseryas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato,

e sempre que solicitado pelo Contrãtante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos

emprê8ados que pÍeencherem as referidas vagas;

i - óbsãrvar, em compatibilidade com o obieto deste contrato, as disposiçôes dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.733127



cúUsuu DÉCIMA - DA ATTERÂçÃO E EXNNçáO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes,

nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados

o contrãditório e a ampla deÍesa, ocorrerá nas hípóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da t:ei 74.733121.

Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso !, do caput do A.l. L24, da lei 14.133121, o Contratado será obd8ado a

aceítar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até o Íespectivo limite
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá

êxceder o limite estabelecido, salvo as supressões íesultantes de acordo celebrado entre os contrôtentes.

cúU§Uu DÉCIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENÍO:

Executada a presente contratação e observadas as condiçôes de adimplemento das obrigaçôes pactuadas, os procedimentos

e condições para receber o seu objeto pelo Contratantê obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei

74.733121.

CúUSUTA DÉCIMA SEGUNDA - DAs PENAUDADES:

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas

infrações previstas no Art. 155, dâ Lei 14.133121 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos

definidos nos Arts. 155 a 163, do mesmo diploma legal, as se8uintes sanções: a - advertênciâ aplicada exclusivamente pela

inÍração administrativâ de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não sejustificar a ímposiÉo de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por diâ de atrâso

inrustificado na execução do objeto da contratâção; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração

Públice direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao
v responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, Ill, lV,V,Vl e Vll docaputdo referido Art. 155, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais Brâve; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direte e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo d€ seis anos,

aplicada ao responsável pelas infrações admínistrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155,

bem como pelas infrações administrattvas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4e do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras

sânções previstas na Lei f4.L33/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será

ãutomaticameote descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer ius, acÍescido de juros

moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cúUsuu DÉcIMA ÍERCEIRA. DA COMPENSAçÃO TINANCÉIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido

de alguma forma para o atraso, será admitida ã compensação financeira, devidâ desde a data lamite fixada paÍa o pagamento

até a detã correspondente ao efetivo pagamento da parcela, Os encargos moratórios devidos em razão do âtraso no
pagamento serâo calculados com utilização da seguinte fórm ula: EM = N x VP x l, onde: EM = encargos moratórios; N = número

dediâsentreadataprevistapaÍaopagamentoeadoefetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpaga;el=índicede
compênsação financeira, assim apurado; | = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA--IBGE acumulado nos últimos doze

meses 01, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice

estabelecido pârã a compensação finânceira venha a ser êxtanto ou de qualquer formâ não possa mais ser utilizado, será

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

cúUsUTA DÉCIMA qUARTÂ . DAS OERIGAçõEs PERNII€NTES À LGPD:

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de L4 de Agosto de 2018, que é a l-ei Geral de Proteção de Dados

Pessoais LGPD, quento a todos os dados pessoais a que tenham acesso em râzão deste contrato, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

b - Os dados obtidos somente podêrão ser utilizados pâra as finalidades que justiÍicaram seu acesso e de acordo com a boa-fé

e com os princípios do Art. 6e, da Leí L3.709118.

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

e - O Contrâtante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobÍe todos os contratos de suboperação firmâdos ou
que venhâm a ser celebrados pelo contratado.
f - O Contratado deverá exigiÍ de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos d€veres da presente cláusula,

permanecendo integralmente responsável por garantir suâ observância.
g - O Contratante poderá reãlizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratâdo atender
prontãmente eventuais pedidos dê comprovação formulados.
h - O Contrâtado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorÍogável mediante justificativa, quaisquer informações

aceÍca dos dados pessoais paÍa cumprimento da LGPD, inclusive quanto a êventual descarte realizado. g



i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminálos, com exceção das hipóteses

do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquêlas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de

comprovâção do cumprimento dê obrigações legaís ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações,
j- Os bancos de dados formados a partir da execução do ob.ieto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de

tratamentos realizados, conÍorme Art. 37, da Lei L3.7O9/7A, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito
de responsabilização, em caso de eventuais omissôes, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser

desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo coôtratante nas hipóteses previstas

na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alteraçóes nos procedimentos pertinentes ao tratamênto de dados pessoais, quando

indicado pela autoridade competente, em êspecial ã Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas

ou recomendaçôes, editãdas na forma da LGPD.

cúUsUtA DÉCIMA QUINÍA - DO FORO:

Para dirímir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da comarca de São loão Rio do Peixe

E, por estarem de pleno acordo, foi lâvrado o presente contrato em o2(duas)vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas

testemunhas.

5ão João Rio do Peixe - PB, ... de de.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONÍRATADO

a



@
EsrÀDo DÀ penlÍaÀ

PREFEITT,RÀ }IÚ!{ICIPÀT DE SÂO JOÃO DO RIO DO PEIXE
sEToR DE colÍRÀrÀçÃo

ANExo vr - pREGÃo ELÊTRÔNtco Ne 0oo24/2o25

MoDELOS DE DECLARAçÕES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: pnreÃo etrrnÔntco Ne (p024/2025

PREFETTURA MUNIctPAL DE sÃo JoÃo Do Rlo Do PEIXE - PB.

1.0 - DECTARAçÃO de ciêncla dos termos do Edital.

o proponente acima qualiÍicado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital

e seus anexos.

2.0 - DECTARAçÃO de ineÍstiÍ fato impedltivo.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo no que diz

respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências

posteriores.

4.0 - DECTARAçÃO de não utilizar tÍebalho degradante ou forçado'

o proponente ácima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do Art' 1e,

lncisos lll e lV, e do Art. 5e, lnciso lll, da Constituição Federâ1, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

3.0 - DECTARAçÃO de não pos§uir no quadro socletário seÍvldor da âtiva do órgão'

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de funcionários,

qualquer servidor efetivo ou comíssionado ou empregado da Prefeitura Municipal de 5ão roão do Rio do Peixe, como também

em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gêrenciais, comerciais, administrativas ou

societárias.

5.0 - DECLARAçÃO de cumprimento da reseÍve de cargo paÍe deficiente e de ecesslbllldede.

O proponente acima qualificado, deClara sob as penas da Lei, qUe está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na

norma vigente, consoãnte Art. 93, da Lei Federal no 8.213, de 24 de julho de 1991, paÍa pessoa com deficiência ou para

reabilitado da previdênciâ Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empre§ã, atende às regras de acessibilidade

previstas.

5.0 - DECTARAçÃO de cumprimento dos requisitos Para a habilitaÉo e da prop6tâ'

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos pará a habilitação; e a conformidade

de sua proposta com as exigências do Edital e seus anexos.

7.0 _ DECTARAçÃO de observânciâ do limlte de contretação com a Adminlstração PúbÍica.

o proponente acimâ qualificãdo declara, sob as penâs da Lei, que, na condição de microempresa ou empÍesa de pêqueno

porte, no presente ano-calendário, aindã não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados

extrapolem a receita bruta máxima admitida pera fins de enquedramento como EPP, nos têrmos do Art.49, §§ 2e e 39, da Lei

74.733121.

PROPONENTE

CNPJ

&



Local e Data.

NOM E/AsSI NATU RA/CARGO

Representante legal do proponente.

oBsERVAçÃo: a declaÍação deverá ser elaborada em papeltimbrado do proponente

2/V:>



I'araiha . 09 de Abril dc 2()25 . l)iário oticial dos \lunicipios do Eslado du PaÍaiba ' ANO XVI N'l8'15

THAMYSE I'TÁRTINS SOARES _
l'rcgoeira Oficial

l'ublicado por:
Thamlsc \'Íurlins soares

( ódigo I drntifi(ador:6581 0t:l l

,\\ tso Du l,lcll AÇr()
PRIIGÀO ELl,',l Ri)NICO N' 0002J/2025
lorna púrblico que lará rcalizar âtra\es da Pregocira Oficiol e F-quipe

dc Apoio. ssdiada nâ Rua Josli Nogueira I'inheiro. SÀ _ Ccntro _ Sào

Joào liio do Peixe - PB. por nlcio do sitc
\!\\\r.portaldecompraspublicâs.com.br. licitaçào modalidadc PreSào

Iiletrônico. do tipo menor prcço. \ isando lilmt.lr Sistcma dc Rcgis-tro

dc f'reços obieti\ando contralaçõcs luturas. pira: ( ON IRAT^(Ao
Dll Slll{VI(O P^RA 

^PLl( ^ÇAO 
COM lrOItNl:ClNl tiNl o DII

sl,l.^NTES PAR^ PNllLlS I)ÊSTIN,\DO A PRLI-EIlLrR^
t\4LrNlclPAl. DE SÀO JOÀO DO I{lO I)O l',lllX[-PB. AbcrtuÍa da

scssào públicâ: l0:00 honls do dia 28 de 
^bril 

dc 2025. lnicio da làsc

dc lanccs: 10:01 horas do dia 28 de Abril de 2025. Rclirência: horário

de Brasília - DF. Recursos: previsbs no orçamenlo !igcnte.
l:undamcnto legal: l,ei F'ederal n' 14.133/21: Lci ( omplementaÍ n"

123/06: Decreto l:cdeÍal n' ll..16212.1: lnslruçào Nornrirtita Ir'' 7l
SIIGES/MI]/22: c legislação pertinentc. considcradas as altoruções

v ;xrsteriores das relêridas normas. lnl-ornlaçõcs: das 08:00 as I2:00
horas dos dias úteis. no endsreço suprücitado. leleli)ne: (083)

9969061i86.1,-mail: cplpmsjrp4,gmail.com l:dital:
https://w\.\'r '.sj rp. pb. gov . br/: \\'t!w.tcc. pb.go \'.br:
\\ $'$ .portaldeconrpraspub licas.conl. br: \\ \t \\ .go \ . br/pncp.

Sào loào Rio do l)cixe - I'B. 08 dc 
^bril 

dc 2025

THÁJ'II,SE MARTINS SO,4fES -
l)regocira Ol'icial

Puhlicado por:
l ham] sc Nlrrtins soares

(lódigo Idcntifiràdor: iL.l( 1163l

sE( RE I \Rl,\ DE .\l)t \ls I R \( \o
\\ ISO Pt. 00025/2025

.tvls() DE LICI',l.{Ç,\O
PRECÀO T,LETRôNICO N' OOO25/2025

lbma público quc lará realizar através dr l'rcgoeiú Oficial e llquipe
dc Apoio. scdiada na Rua Josc No8ueira l'inhciro. SÀ - ( entro _ Sào

Joào I{b do Peixe - PB. por nrcio do site

\r$§.Írrlnâldr(unrJrÍa\nublicas.conr br. licilsç1,, m,'daliJxJe l'regá('
V llcrronico. do rino mcnor pr.ço. !i.3ndo funr)5Í Sislcmx Ll< Rcgi.trr'

de Prcços objeti\ando mntralaçõcs luturas. nara: ('ON lRAl 
^ÇAoI)E EMPRESA PARA LXECI'ÇÀO DE SERVIÇOS

MIIT^I.llRC|COS DIISTINADOS A PREI'I,lTtJRA lvlt ll.Jl( lPAI.
l)E sÀo JoÀo I)o RIO DO PIIXE Pll. 

^bcrtura 
da sessào pírblical

lli0l horas do dia 211 de Âbril de 2025. ItcÍêrtncia: horário dc

tlrasilia - Dl_. Racursos: pre\ istos no orçamcltlo t igcnte. l'undanrent()

lcgal: l,ei tcderal n" 14.133/21: [,ei Complcnrontar n'' l2il06: I)ecreto

I'ederal n' I1..162/23: lnslÍuçào Normati!a n" 7l SE(;tiS/Ml/22: c

lcgistação pertinente. consideradas as alleraçõcs postcriores das

rcltridas nonnas. lnÍi)rmaça)cs: das 0ll:00 as 12:00 homs dos dias

útcis. no cndereço supracitado.Tclelonc: (0It3) 996906886.11-mail:

cplpúsirp (t gmail.cont. Edital: hltps://§\r §.sirp.pb.go\ .br/:

$w1,,.lce.ph.gov.bri \rwlv.portaldecomprrspublicas.com.brt
* t u.gt» .br/pncp.

I I:00 horas do dia I dc 
^hril 

dc 2()25. Inicio d àsc de lancc\

Sào Joào Rio do I'eixe - PB- 08 dc Âbril dc 20.15

Publicado por:
lhanr) se M!rliüs Soarcs

Código ldenlificador: Dlil5l- Ill

T H,1T.Í''S L,ITÁ R T I -\ S SO,.I R ES
t'regocira ( )licial

16

Sl:CRI'. l lRl \ l)h .\D\l l\tSI R \('Ào
pR l-t(; \() []r.ETrrô\ r( o 00011/2025

E\',t R{r'o DE CO\',|-R.\'l',OS
oBlrito: AQUlsl(Ào l)l: r\'loBll.lÂRIo t EQL IPAMENIOS
Í)lVllRSoS PAI{A 

^ 
fEN I)ER AS DI,MANDAS DAS

SLtRLt \Rl\: D(, \41 \lCll'l', l)t 5,\{) J(,.Ào Do RI(] I)O
PlllX[ - Pl]. ( ONI.ORMIT 'lliRMO DIi RI]i'ERENCIA.
FtrNDAl\11:\ lO l.L(iAL: Prcgào Elclftlnico n' 0001i/2025.
In, | \\ 4( r: l((jrrrnr, jU Vineul.rJ,'. Jc Irrpo5(,'s. Vl(iÉ\( lA: irté

0ii0{i20l6.PAliIl.S CONIRAIÂNIES: l'rel'citura Municipal dc

Sào loào do l{io do I'ci\c e: CI N" 0023'l/2025 - 0i.01.25 -
lN llLl(;l,N( lA CoMLR( lO I)I: lQLllP^§ÍENTOS E SI,RVICOS
EIRlll-l - R1; 120..t40.()(): ("I N' 002i6i2025 - 03.0'1.25 -
IVIOVEPLAS I INDI SIRIA l)l: MOVF-IS LTI)A - R$ 171t 600.00:

ct N' 002-17/2025 - 03.01.25 - MAl.Ll DlsTRlllulD{)RA E

Rt-lRF.SL\ I A( alt.s EIRI:LI - R$ 2l 1.096.70: ( t N" 002i8/2025 -

03.0{.25 - lvÍ^lS I)lSlRll}Ul('OES PB (OMliltCIO E SIiRVICO
LI I)A - ItS 15 L350.70: (' f rr-' 00239/2025 - 03 0'1.25 - DANT^S
ELI|IROMOVI,IS t UQLIIPAMIIN I OS Ll l)A - R$ 954.080.00.

l'ublicado por:
Thanl) se Marlins Soarcs

fl(idigo Identificâdor:E5^C I I'2B

sr,jcRt.t t.rRr { D1.l ,\DNl I\lsTR,\çÀo
PRE(;iO l.tLEt RÔ\tco 00019.2025

AD.rr Dr( A(',.io E HO\IOI,OC,\ç.1O - PREG.IO
ELl,rrRÔNr( o \' 00019/2025
Nos ternros do rela(irio lloal apresenlado pelâ I'lrggoeira e obsert'ado
parccer da Ass€ssoria.luridica. reÍtrente âo Pregâo Eletrônico no

00019i2025. que objcri\ai cONTRAI^ÇÀo Dll El\4PRF.SA

JLIRÍDICA ESPF,CIALIZADÂ ONS I'I1'I]IÇÔIJS FINANCEIRAS)
pAI{^ pRIts tÀÇÀo DE SF-RVlÇOS BA\CARIOS. CONllNtrOS.
Dt, RE(OLtllMI]N'lO I)ll IRIBtIIOS E DlaMAlS RIrCEllÀS
PÚI]LICAS MTTNICIPAIS. POR MI]IO DI] I]OI,[]-TO DE

Rrcls {o r)E (oBItAN(4. llM P^DRÃO FEBRABAN.
coNFol{i\'lE soll( ITA( Ào DA SECRIIT^RIA DF- FINANÇÀS
D0 MIINICiPIO I)L SÀO JoÀO DO RIo DO PEIXIT ' I'B:

^D.ltiI)l(O 
o obicto e HOMOI-OCO a licitaçâo. com base nos

elerrrcnlos conslânles do processo correspoldcnte- os quais apontam

conro proponente \enccdor: ÍlAN(O llR^I)ESCO S.A - RS

5,{.000.00.

Sa«) loào liio do Pei\c - Pll. 07 dc Ahril dc 2025

LLIIZ CLAUDINO DE CARYÁLHO }'LORENCIO -
Píefêito

Publicado por:
Thamyse l\y'aÍtins Soares

('ódigo ldêítifi càdor:2DE1 7 I C5

slr( trET,\RtÀ I)U AD\II\lSl R^ÇÃo
PRr,(;iO t-r-E',t RÔ\lco 0001e.2025

C0NVOCAÇÀO PARA ASSINAR CoNTRÂTO

PROCISSO: Pregào l:letra)nico n" 00019/2025. OBJIITO:
(()\tRAlA\Àr) I)l l,\4PIllSA JURiDI( 

^ 
tsl',L(l^Lll^D^

(l\\lllt l\1)Í § lrt\.\\(llR.\s) PÂRA PRLSIA(ÀO Dl
sr,ttvt(os l|^N( ÁRlos. coNriNt.ros. DL RIICoLIIIMENTO
l)t tRttlt t()\ t l)L\4^l\ Rl.( I llAs Pl Bl l(AS vt Nl( lPAls.
POR MlllO l)ll ROLEIO Dl: RICISIRO Dlr COBRANÇA. tlM
P,\t)R\() IIBR.\BA\. (O\lrUl{\ll. \OLl( llA\Ào D^
SIiCRh l 

^Rl^ 
DII FINANÇ^S DO MLlNlclPlO I)E S^O JOAO

DO RIO I)O PEIXI, - PB. NO flFI( AÇÃO: Con\ocamos a seguinte

cnrpresn para no priuo do 05 (cinco) dias consecutilos, considerados

dü daft dcsta poblicxçào. conrpâreccriunlo â Comissào Pemranentc de

l,icilaçio obi§1i\ando a assinalurâ do respcotivo contrâto. sob pcna de

irrcir.lência da comiraçào pr.\ista no AÍ. 90. § 5'- dâ Lei FedeÍal n"

14.133/21: l].rnco Bradcsco S.a - (NPJ 60.746.948/0001- 12.

INFORM^ÇOES: n.r sctle da CPt-. l{ua Jose Nogueira Pinheim. S,N

\\ \ !\.diarionlunicipal.conr hrll'anürp

st.('REl,\Rl.\ l)E \r)\ \lsl R.r( .io
.\\ ts() PE 0002{/2025



DúRIO OFICI-A.L DA UNI-{.o - seçao I rSsN 1677 7069 Ne 68, qua.tãJeúa, 9 de àbíil de 2025

avlso oE ucíÍaçtro
,RÉcIo ÉtErxônrco N' 2,ro25

Tomá oLbl'(o que lôrà reôl/àr atràwr d' tuê8etra Oír'Él e tqurp' de Apoio'

..d'àoá 
^à 

iT;i;ii;;;;; ii"-r,"iià vr c"'t'o' s*]'áo Rú óo PPre ' PE Dor meio

à'J,lnã **-ü'r,ra*à.p.\pubrr.,í rcm,ú,"utaJàó Ímodál'ii:L,i""#ii,[['B;l:nM menor meÍo, rêtÍir. à panicrpãçào dê Mr'

#"*r*í:.';*,ífn';: ;'r,1,"^ 
-;iiT"""i.,"'f 

lã"l''li'ài!t i;i["dlii
si'y""iír::*,:l:::l"t',lm';xw:;:l;:'i:'::hff "##"":3
ll"r,".i ii ili*i i» or r'.,s do d'|a 7s d' Âbnr de 7o2s Rerêrênoà' hdário de &à'rrr

Ôr RãuÍros: D'euttor no o4.menlo v8ente' IundàmênrÔ reÊãl: t?r Fedel hr

,1ri;"'ili c:.;',;;;; ni rlrloo; -o"'"ro redeÍlr nc rl''6'/2i rnstruç:o

i;;;i;;;;,i sice^atl:r. " t'stsràçáo p'.t'Rnre' 'oGidÚàdàr 
à' rkrã(oe\

r:i::ii::i:".* Í;'üt'jffi:ftli:T T.i' :; 3ll#-gl,l'...%,'.'ffI
hrroe //wwslrp Pb 8d'oÍ/:
*# í"1'áiàü.ip,i'p'tr; "à 

(om'br cM ú' M E@ b'/p'L!

5áÔ loãô do Âio do Pê're _ PB 8 de AhÍil de 202s'

HAUSSON BAÍISTA RODRIGUIs

^Y|5 
o€ ucÍr^çÀo

mtclo ErfÍtá'rrco i'r 2'lr@5

Tm. Dublko q* í'Í' r'âl'âr àtrav6 dâ PrGSera 0ô61ê tqu'p' de Âpolo'

..",,., ." nil'i.iiiã']il pi"-r'"'i'' srr - c'm' sáo-ioào Rb do P.tr m' po' hêo

'r
Rdd: oÍêr'td no dç.l6tô rriê ' 

rundamento lêÂ'l: Lêi ft.dê61 I'l'1ll/21: Ler

iX',iltiiiiii:-i; iirtoo; ueneto r"a@r .s rr 62r''; rÀstru(:o Núúativà nY 7r

H"irll,*is::Í::imB*i"iu'lY;ff #"n#ç;6r'ru:nr;
i!ij..,i"..'.-''iiõi.,,e,ou'"uÍ,íall.(plpÓ3ir!e8ma,@m,'.iül?il;goõ e-'il M lce pb ed bi; "* ponarde@mpÍóputúe3 .-'br'

\/ ww.sov.bí/Pícp

são loáo do RiÔ do Pexe Ps' 3 d' Àból dê 2025

HAUSSON gAllsÍÂ ROORIGI'jES

Âvlso DÊ llcÍaêo
PiEGrÔ ElÍT'Ôl{lco ilr 2tl2o25

Tôría oúblrto qle làná 'eàl'ràÍ 
ttrrves dà Pregc6 Ohêl' Équrp' dP apÔro'

.',,,"" ". 
;:; ;"i""'tj;;:;; i'"-r'""o slr c""r'o sroloão Rb do rêü' 

-PB DoÍ hero

g**trf*'fi ffi"*Íflâa,Hrr',$,tiiffi
li.iiÉ*1íir:t.:'*;iÍ';it1{';'*ff ^*:l'li'11 

rl ?:lfiil-!ii';
l.sÁlá.ão Dênin.nte ronídeÍãdàs á\ auta!àes postt''o'et d reíPridâr-horhat

il?"]i'l,1i.i ii'j' oiir;o * rr:oo \dõ dos diàs úre. no e4dereço supràcitàdo lêrerde

i'á;l'ii 
'";r.;;d8;6 - i:ha'r 

'prpa''rp@smdr'om 
rd'tar' htlps'//ww''rp pbsov brl

lãí."íãd iã-" u'. * p""'árde(omprà§publus 'oa 
brj **gÚ'bÍ/p"p

5ão loão d'o Bio do Pêire _ PB' 8 de Àb'-il de 2025'

HALISSON BÁÍIÍA iODRIGUES

PREFEITURA MUNICIPAL DE sÃo iosÉ Do BoNrlM

Àu5o o€ Ll'IÍ^(Ão
PREGÃo ELETRô(lco N' 8/2025

A o'ele{urr Murnp'ldê s'áo h§e do 8orÍ_ P8' lomá pÚbko_r r(hà(ào sb
*"a.,a,aJp,üà.-"i rohj rrerranra dn rim m"or Drêco pa6 co(r'árdç'àÔ oê

#il;;;;; ;i;-* -*. e" 1i'*:'.d.:,:i"tr'*d"::liTiT i:"'ii#i"'ã:""'."#;,"
rJ;dô Mun(,prr dê sôndé ? ass.*enn,,5fu- 

i". i,, iliüliôÉ. r_a"*".,"e,, ,.
Ô:rá é ho.áiro do rnicio da di'gpurã' ue:ionr/r

vL{i'.'+i;ií*"i',:*'íin;**'":m-xnnrrrÊ:i#il!j#-T,ii
ijll-^.,',i ü,íi,-p.r. á"' og,m d3 r]'mh. à.""á. d;sPror dê Lr'ftáção Ruã )orê têreni'

ài l'iài,ã : i'á l,i'e o' e'nÍm 'a'ê-màl 
r.rarro@sàorúêdobonÍm ob Êor br'

são losê do Bonfim PB' I d' Âb'il de 2025

"ul:r,i'f i,*â::.,t"y'
avlso DE ucÍÍaç^o

PÀEGÃo ÉlgÍRôrlco N" 8/2025

A Preíeirur' Municrpàr d' 5'Ô 
'otÊ 

do BonÍm PB t@' OublrÔ-' I'ríiçáo sb

-.aa,a.a"^i,.si.-.i ro,.i rra'an''' seco parà convat'çâo oe

#ft;;;;" ; i;'*''-," {" 1+-i'.d:11tr'id"i.ilff ',": i:.1"1";"*"1".1"'#i;f
É-;.1ô Mun'.ioál de loúde e ass'sGn''à !
'0""ià'l,iàiii'Jãà;;r,;a,".'0,,, *'olr'J;iolí.i.lli3Í'i3l:"1.'J::ili['"I'"1;?
r.r,1t/11 rocat eonar de- codpràsi PÚvÉ d' 

r.,-;üà;,;; ro;eo;6.d sede dd
Modo de Dúpulá Àberlo OulÍot esoãrê
D,.Í'duá Mun('oâ|. das 03 (rl às I I @n\' arrrvé\ do §Ptor de luláçáo' Ruà Io\ê teêÚâ'

ãi":'i:"i,;ri:fi;'l"áá;;itÀ ' ps 
' e "t 

r.raao@\do'j6edobo^hh'pb 3@ br'

"''"É"L'^i#fr o*''i' o1^1? 
g;''li'0"

s€cÍetáriá dê Adóinitlração

PREFEITURA MUNlclPAt oE sÁo iosÉ DE PIRANHAS

EXÍi ro ot aIo§nt^MEl{To

Âv6o D( t'oÍlcio
mÉGão ÉLEÍxôtü(o llr 2'202s

ÂDn.torJdal.* inlemà rmá publ'(o' p'Íô (oheomentod6 úlercsed's' oue

*- *.r,-à"ã'i àli ü rioúoo '" 'oari'aaa" 
p'eeito tretrómco do npo MÀoR

ô'i§cô,,"iõii"-,i*'otr*" Âq!§{ào dP p€çs. àutômoi}ii"ti"T,;'.3'"3i11""1'lli'3í

i'§*;"'*:'*'àffi"'J*f;*"5?'li,f,Iijfl f .1'fi;;;iliãLi" áà ú']i"r. "'* o'
l,ii üi-,i"rã**p,,.p"u@i(ú Ú o' htde'qdoi poderâo obrer o rerro rnresÊróo

]:i'í-- *;;; " - ;; ehd.,eçd aretrónrlo5 "*r" 
pD gd'br

*Ú eol@deÊrafi a§.Püt@.b'

sãolo*de Piranhás _ PB' adê abrtl d€ 202s
ÍÁrlla Dt 50usa cocLllo FtRÂClRÁ

Drreto" lnterna de Prce$or

PREFEITURA MUNICIPAL DT SÃO SEBASTIÃO DE LAGOA DE ROçA

Ávlso tx À)ru (^(Io É t{oMOtOC^çÂO
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